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MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 
O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 2608/
parte, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na forma da Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos 
os acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada no dia 30 de abril de 2024 
às 15:00h (horário de Brasília), de forma híbrida, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores, as 
Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração, acompanhados do 
Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) Destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número de membros do 
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho 
de Administração da Companhia; (v) Fixar a Remuneração global anual dos 
administradores da Companhia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem discutidas na AGO ora convocada, inclusive a Proposta da 
Administração, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.
gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada, e da Resolução CVM 81/22. Os acionistas deverão apresentar, com até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da AGO, procuração, 
na hipótese de representação do acionista, bem como deverão informar se irão 
participar da assembleia por meio da plataforma digital, a fim de que recebam 
as instruções para credenciamento e participação. Os detentores de ações 
escriturais ou em custódia deverão depositar cópias do respectivo extrato de 
titularidade de ações emitido, pelo menos, 2 (dois) dias úteis antes da AGO.  
Os acionistas devem comparecer à AGO, presencialmente ou através da 
plataforma digital, munidos de documentos que comprovem sua identidade 
e, no caso de representação de acionista pessoa jurídica, os documentos 
comprobatórios dos respectivos poderes (inclusive poderes para outorga de 
procurações, se for o caso). Por fim, ressaltamos que nos termos do Artigo 
3º da Resolução CVM 70/22, o percentual mínimo de participação no capital 
social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo 
para eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por 
cento), e deverá ser requerido no prazo de até 48 horas antes da realização 
da Assembleia, nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A. Mais detalhes e 
orientações para o credenciamento e a participação do acionista por meio da 
plataforma digital estão previstos no Manual da Administração, e podem ser 
consultados na página da Companhia (www.mlog.com.br) ou na da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Rio de Janeiro, 03 de abril de 2024. 
Luiz Claudio de Souza Alves - Presidente do Conselho de Administração.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordi-
nária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 18 de abril de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumen-
to de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; 
e (ii) aprovação da 12ª Emissão de Debêntures Simples da Companhia. 
A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo certo que o link de acesso e as orien-
tações para participação na AGE serão enviados aos Acionistas com até 
2 (dois) dias úteis de antecedência.

SICPA AMÉRICA DO SUL INDÚSTRIA S.A.
CNPJ nº 28.721.821/0001-36 – NIRE 33.3.0032479-8

Convocação – Assembleia Geral Ordinária: Ficam os acionistas 
convocados para se reunirem em AGO a ser realizada no dia 16/04/2024 às 
11h, de forma virtual, para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Tomar as contas da Administração e examinar, discutir e 
votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o balanço 
patrimonial para o exercício social encerrado em 31/12/2023; e (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2023.  
Os links para acesso à Assembleia serão disponibilizados posteriormente a 
todos os acionistas. Rio de Janeiro, 4 de abril de 2024. SICPA América do 
Sul Indústria S.A.

REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 36.079.804/0001-75

Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária a se realizar no dia 
17.04.24. Real Engenharia e Incorporações S.A., sociedade anônima inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 36.079.804/0001-75, com sua sede na Rua São José nº 70, 
sala 1901, Centro, na cidade e estado do Rio de Janeiro, vem CONVOCAR todos 
os seus acionistas da sociedade e especialmente V.Sas., para a ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA, nos termos dos artigos 124 e 131, da Lei nº 6.404/76, 
que será realizada no dia 17.04.24, de forma exclusivamente virtual, no endereço 
eletrônico: https://tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=1607FECC18F7, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem no mínimo ½ 
(metade) do capital social com direito a voto, e às 14:00 horas, e em segunda e última 
convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas, nos termos do 
artigo 20, dos Estatutos Sociais da sociedade, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: 1. Aprovação de contas do exercício social encerrado em 31.12.23; 
2. Destinação do Resultado do exercício de 2023; 3. Eleição da Diretoria para 
o mandato de 01.05.24 a 30.04.27; 4. Fixação da remuneração da diretoria a ser 
eleita; e 5. Assuntos de interesse geral. Em conformidade com o artigo 23 dos 
Estatutos Sociais da Sociedade, o acionista poderá ser representado na Assembleia 
Geral por procurador constituído há pelo menos 01 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da sociedade ou advogado, ou, ainda por seu represente legal. 
Conforme autorizado pela Lei 6.404/76, art. 124, §2º-A, a Assembleia ora convocada 
será realizada de modo exclusivamente digital, mediante sistema eletrônico 
disponibilizado pela Companhia aos seus acionistas para que acompanhem e 
votem a distância na Assembleia, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância 
como meio para o exercício do direito de voto. A documentação relativa às propostas 
a serem apreciadas (DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS) ESTÃO DISPONÍVEIS 
PARA CONHECIMENTO PRÉVIO NO SEGUINTE ENDEREÇO: CENTRAL 
DE BALANÇOS.GOV.BR na rede mundial de computadores. Para participar e 
deliberar na Assembleia, os acionistas devem observar as seguintes orientações, 
as quais estão detalhadas e disponível para download no Endereço Eletrônico 
do Evento: https://tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=1607FECC18F7. 
a) Os instrumentos de procuração, os documentos de identificação e de posição 
acionária serão recebidos mediante ao cadastro na plataforma Ten Meetings que 
deverá ser realizado no Endereço Eletrônico do Evento em até 48 horas antes da 
realização da Assembleia. b) tanto acionistas, quanto procuradores, no momento em 
que efetuarem os cadastros, receberão um e-mail informando que a companhia irá 
avaliar a solicitação de cadastro. Em caso de aprovação, os acionistas e procuradores 
receberão uma confirmação por e-mail de que o cadastro foi aprovado. Em caso 
de rejeição, receberão um e-mail explicando o motivo da rejeição e, se for o caso, 
orientando como podem fazer a regularização do cadastro. c) após cadastrado, o 
procurador terá um ambiente virtual, “Painel de Representantes”, que também é 
acessado através do Endereço Eletrônico do Evento. Nesse ambiente ele pode 
acompanhar a situação da aprovação de cada representado, bem como atualizar 
suas documentações, ao acessar com o login e senha previamente cadastrado. 
d) O acesso à Assembleia será restrito aos acionistas, seus representantes ou 
procuradores que se credenciarem no prazo fixado neste Edital de Convocação. Rio 
de Janeiro, 06 de abril de 2024. REAL ENGENHARIA E INCORPORAÇÕES S.A. 
CARLOS ALVES SECCHIN - Diretor Presidente e Acionista.

HOTÉIS OTHON S.A.
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL)

CNPJ/MF 33.200.049/0001-47 - NIRE 33300096302 - Cia de Capital Aberto
Edital de Convocação - Ficam os senhores acionistas convidados a se reu-
nirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - AGOE, marcada 
para o dia 30.04.2024, às10:00 horas, na Sede da Companhia, localizada à Av. 
Nossa Senhora de Copacabana, nº 995, 2º andar (parte), Copacabana, Rio 
de Janeiro/RJ., a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) AGO: 
1.1 - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as de-
monstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023, 
considerando o Parecer dos Auditores Independentes; 1.2 - Deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023; 2) AGE: 
2.1) Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a incorporação, pela Companhia, de 
sua subsidiária integral, a HBBH Empresa Brasileira de Novos Hotéis Ltda.;  
(ii) ratificar o protocolo de Incorporação celebrado entre as duas sociedades, 
acompanhado de Justificação de Incorporação; (iii) ratificar sobre a nomea-
ção dos peritos avaliadores para avaliar o patrimônio líquido da sociedade in-
corporada; (iv) Aprovar o Laudo da Avaliação do acervo líquido da sociedade 
incorporada, a ser vertido à Companhia; e (v) outros assuntos de interesse 
social. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Compa-
nhia, situada na Av. Nossa Senhora de Copacabana, nº 995, 2º andar (parte), 
Copacabana/RJ, os documentos referidos no art. 133 da Lei nº 6.404/76, refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023. 3) Informações Gerais:  
A assembleia será realizada exclusivamente de modo presencial. Os acionis-
tas Pessoas Físicas ou procuradores que desejarem participar da Assembleia 
deverão apresentar, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
à data designada para a realização da Assembleia, o instrumento de mandato 
com reconhecimento da firma do outorgante, bem como os documentos que 
comprovem a titularidade das ações do Outorgante. Rio de Janeiro, 05 de abril 
de 2024. Renato Bezerra de Mello de Vasconcelos - Presidente do Conselho 
de Administração.

RIO+ SANEAMENTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 41.368.328/0001-42 - NIRE 33.3.0033735-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração  
realizada em 26 de março de 2024

1. Data, Hora e Local: Em 26 de março de 2024, às 09:00h, na sede social 
da Rio+ Saneamento Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Rua 
Coronel Gomes Machado, n° 118, loja 101, CEP 24.020-065, Centro, Niterói, 
Rio de Janeiro. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades 
de convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Con-
selho de Administração, quais sejam: Sra. Marilene de Oliveira Ramos Murias 
dos Santos, Sr. Cláudio Bechara Abduche, Sr. Ricardo Bacellar Wuerkert, 
Sr. José Guilherme Cruz Souza e Sra. Cynthia Sisconetto Lemos. Presentes 
também os diretores Cláudio Bechara Abduche e Pedro Paulo Lobo do Car-
mo Guedes. 3. Mesa: Presidente: Sra. Marilene de Oliveira Ramos Murias 
dos Santos; Secretária: Cecília Ferreira de Camargo. 4. Ordem do Dia: Exa-
minar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, acompanhadas dos seguintes documentos: (a) relatório da administra-
ção da Companhia; (b) notas explicativas; e (c) relatório dos auditores inde-
pendentes, bem como sua submissão ao exame, deliberação e votação dos 
acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”). 
5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração examinaram 
e discutiram a Ordem do Dia acima e deliberaram, por unanimidade e sem 
ressalvas: 5.1. Aprovaram e recomendaram a deliberação dos acionistas em 
AGO das  Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas, relativas 
ao exercício  social encerrado em 31 de dezembro de 2023, as quais foram 
objetos de revisão  pelos auditores independentes da Companhia, Ernst & 
Young Auditores  Independentes S/S, acompanhadas dos seguintes docu-
mentos: (a) relatório da  administração; (b) notas explicativas; e (c) relatório 
dos auditores independentes,  bem como sua submissão ao exame, delibe-
ração e votação da AGO. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, a qual foi lida, aprovada e 
assinada. 7. Assinaturas: Presidente: Marilene de Oliveira Ramos Murias 
dos Santos; Secretária: Cecília Ferreira de Camargo. Conselheiros: Marilene 
de Oliveira Ramos Murias dos Santos, Cláudio Bechara Abduche,  Ricardo 
Bacellar Wuerkert, José Guilherme Cruz Souza e Cynthia Sisconetto Lemos. 
Diretores: Cláudio Bechara Abduche e Pedro Paulo Lobo do Carmo Guedes. 
Confere com o original lavrado em livro próprio. Niterói, 26 de março de 
2024. Mesa: Marilene de Oliveira Ramos Murias dos Santos - Presidente; 
Cecília Ferreira de Camargo - Secretária. Conselheiros titulares: Marilene 
de Oliveira Ramos Murias dos Santos; Cláudio Bechara Abduche; Ricardo 
Bacellar Wuerkert; José Guilherme Cruz Souza; Cynthia Sisconetto Lemos. 
Diretores: Cláudio Bechara Abduche - Diretor Presidente; Pedro Paulo Lobo 
do Carmo Guedes - Diretor Financeiro. JUCERJA em 02/04/2024 sob nº 
6159497. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A.
- em recuperação judicial -

Companhia aberta
CNPJ/ME nº 33.412.081/0001-96 - NIRE: 33.3.0012851-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de 
março de 2024. - Certidão. Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro - Certifico o arquivamento em 05/04/2024 sob o nº 6166154-  
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.
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continuação

continua

 Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

 Receita operacional líquida 143.782 116.970 160.782 143.594
 Custo dos serviços prestados (45.273) (34.787) (48.876) (43.230)
Lucro bruto 98.509 82.183 111.906 100.364
 Despesas de vendas (36.663) (37.448) (42.170) (46.329)
 Despesas gerais e administrativas (34.804) (32.710) (38.292) (37.123)
 Despesas com pesquisa e desenvolvi-
  mento e amortização dos gastos de 
   desenvolvimento capitalizados (57.805) (58.181) (58.821) (62.871)
 Ganho (perda) por redução ao valor 
  recuperável de contas a receber (769) (1.058) (1.638) (1.420)
 Outras despesas 56 (2.424) 60 (2.456)
Resultado antes das receitas 
 (despesas) financeiras líquidas (31.476) (49.638) (28.955) (49.835)
 Receitas financeiras 13.005 21.992 18.390 24.897
 Despesas financeiras (12.086) (8.732) (12.741) (9.580)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 919 13.260 5.649 15.317
 Participação nos lucros das empresas 
  investidas por equivalência patrimonial, 
   líquida de impostos 5.077 661 – –
Resultado antes dos impostos (25.480) (35.717) (23.306) (34.518)
 Imposto de renda e contribuição social 
  - corrente – – (2.099) (1.541)
 Imposto de renda e contribuição social 
  - diferido (646) (442) (646) (442)
Prejuízo do exercício (26.126) (36.159) (26.051) (36.501)
Resultado atribuído aos:
 Acionistas controladores – – (26.126) (36.159)
 Acionistas não controladores – – 75 (342)
Resultado por ação
 Resultado por ação - básico (em R$) (0,19) (0,27) (0,19) (0,27)
 Resultado por ação - diluído (em R$) (0,19) (0,27) (0,19) (0,27)

Demonstrações do 
resultado abrangente

Controladora Consolidado
31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

Resultado do exercício (26.126) (36.159) (26.126) (36.501)
Itens que não serão reclassificados para o resultado
 Opção de venda concedida a não 
  controladores – – – –
Itens que podem ser subsequentemente 
 reclassificados para o resultado
 Ajuste acumulado de conversão (5.233) (3.137) (5.233) (3.137)
Resultado abrangente total (31.359) (39.296) (31.359) (39.638)
Resultado abrangente atribuível aos:
 Participação dos acionistas controladores – – (31.434) (39.296)
 Participação dos acionistas não controladores – – 75 (342)
Resultado abrangente total – – (31.359) (39.638)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Bionexo S.A. (“Companhia” ou “Bionexo”), é uma 
empresa, constituída sob a forma de sociedade anônima domiciliada no Brasil 
com sede na Avenida Juscelino Kubitschek, 1.830, 7º andar - Condomínio São 
Luiz, conjunto 71, São Paulo - SP. A Companhia  é uma empresa de tecnologia, 
com um modelo de negócios SaaS (Software as a Service), focada no ofereci-
mento de soluções digitais para o mercado da saúde. Desde sua fundação  em 
2000, ela vem avançando na sua visão de usar tecnologia para transformar o se-
tor, trazendo mais eficiência, transparência e inteligência a milhares de empresas 
conectadas em sua plataforma: hospitais, operadoras de saúde e fornecedores de 
todas as categorias, bem como fabricantes de insumos médico-hospitalares. 
Suas soluções têm o objetivo de digitalizar e automatizar a cadeia de valor do 
mercado da saúde, desde o planejamento de compras, passando pela transação 
de insumos e abrangendo, ao fim do ciclo, o processamento das contas médicas 
e a relação entre hospitais e suas fontes pagadoras. Trata-se de um Grupo que 
oferece soluções digitais para gestão de processos na saúde, com operações no 
Brasil, Argentina, Colômbia e México. O Grupo é composto pela Bionexo S.A. 
(controladora), Bionexo Com S.A. (“Bionexo Argentina”), Bionexo Colômbia S.A.S 
(“Bionexo Colômbia”) e Bionexo México S.A. de C.V. (“Bionexo México”), doravan-
te denominadas em conjunto como “Grupo” ou “Grupo Bionexo”, todas as empre-
sas são operacionais. A Bionexo S.A. está cadastrada na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) como categoria A, desde 2 de junho de 2021, sob o código de 
registro 25925. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade : As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) que foram aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e com as normas internacionais de relatório financeiro (International Finan-
cial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB). A emissão das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foi autorizada pela Diretoria em 04 de abril de 2024. Detalhes sobre as 
políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 5. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do 
Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na pre-
paração destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos 
e estimativas que afetam a aplicação de políticas contábeis do Grupo e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 4.1. 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas nas notas explicativas. 4.2. Incer-
tezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas rela-
cionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos. 4.3. Mensuração de valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o 
Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de 
descumprimento. O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco 
de crédito do Grupo. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo 
ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de preci-
ficação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, 
o Grupo utiliza de técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observá-
veis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avalia-
ção escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado leva-
riam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo 
mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo 
mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços 
de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco-
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reco-
nhecimento inicial diferem do preço da transação e o valor justo não é evidenciado 
nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico, 
nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não obser-
váveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o ins-
trumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir 
a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada 
ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é total-
mente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, 
o que ocorrer primeiro. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o 
Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idên-
ticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deriva-
do de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 5. Principais políti-
cas contábeis: A seguir, apresentaremos um resumo das principais práticas 
contábeis adotadas pelo Grupo, deixando em evidência somente as informações 
consideradas relevantes pela Administração. As políticas contábeis descritas 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 5.1. Base de 
consolidação: 5.1.1. Combinação de Negócios: Combinações de negócio são 
registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para 
o Grupo. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, 
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja 
na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor 
recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente 
no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme in-
corridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pa-
gamento de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconheci-
dos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é 
mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação con-
tingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é reavaliada 
e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contrapresta-
ções contingentes são reavaliadas ao valor justo em cada data de relatório e as 
alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. 
5.1.2. Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensu-
rar qualquer participação de não-controladores na adquirida pela participação 
proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na 
participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de contro-
le são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Mudanças na parti-
cipação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 5.1.3. Controladas: O 
Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os re-
tornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstra-
ções financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controla-
dora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. 5.1.4. Perda de controle: Quando o Grupo 
perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passi-
vos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registra-
dos no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda 
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém 
qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há a perda de controle. 5.1.5. Investimentos em 
entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os inves-
timentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência pa-
trimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos em 
controladas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou in-
diretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, 
sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma 
entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite 
ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos lí-
quidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passi-
vos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido 
do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a 
influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 5.1.6. Transações eli-
minadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas 
ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangei-
ra) não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalên-
cia patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira  
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável. 5.2. Moeda estrangeira: 5.2.1. 
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da entidade pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensu-
rados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda 

funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estran-
geira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. 5.2.2. Operação no exterior: Os ativos e passivos de operações no 
exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são con-
vertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas 
e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de 
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangei-
ras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial 
no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela 
correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não contro-
ladores. Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmen-
te, de forma a perder o controle, influência significativa ou controle conjunto, o 
montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no ex-
terior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. 
Se o Grupo baixar parte de sua participação em uma controlada, mas manter o 
controle, a proporção relevante do valor acumulado será atribuída à participação 
de acionistas não controladores. Quando o Grupo baixar apenas parte de uma 
associada ou joint venture, mantendo uma influência significativa ou controle 
conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassificada para o 
resultado. As moedas funcionais das controladas da Companhia no exterior são 
as seguintes:
Controlada País Moeda
Bionexo Colombia S.A.S. Colômbia Peso Colombiano
Bionexo de México S.A. de C.V. México Peso Mexicano
Bionexo Com S.A. (*) Argentina Peso Argentino
(*) A Argentina é considerada uma economia hiperinflacionária devido um contex-
to de recessão econômica no país que dura mais de quatro anos e se aprofundo u 
a partir de 2020, devido à pandemia de COVID-19. 5.3. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras compreendem: 
• rendimento sobre aplicação financeira; • juros ativos; • descontos obtidos; • juros 
sobre empréstimos e financiamentos; • juros sobre arrendamentos; • juros passi-
vos e multas; • despesas bancárias; • descontos concedidos; e • ganhos e perdas 
de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de 
juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em 
caixa futuro estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: • 
valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • ao custo amortizado do passivo finan-
ceiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide 
sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é 
calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do 
ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconheci-
mento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o 
cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 5.4. Imposto 
de renda e contribuição social: Para a Bionexo S.A., o imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240, para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30 % do lucro real do exercício. Para as 
demais sociedades do Grupo localizadas no exterior, os impostos incidentes so-
bre a renda são calculados com base em alíquotas que variam entre 25% e 33%, 
conforme demonstrado abaixo:
País Alíquota
Colômbia de 32% a 33%
México de 30%
Argentina de 25% a 30%
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda e contribuição social correntes. O imposto corrente é reconhecido no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. O Grupo determinou que os juros e multas relacionados ao imposto 
de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não aten-
dem a definição de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo 
com o CPC 25/IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
5.4.1. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensura-
do com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 
passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. 5.4.2. Tributos Diferidos: Tributos diferidos são reconhecidos com re-
lação às diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ati-
vos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconheci-
dos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: • Quando o passivo 
fiscal diferido resulta do reconhecimento inicial de ágio, ativo ou passivo em uma 
transação que não constitui uma combinação de negócios e, na data da transa-
ção, não impacta o lucro contábil ou o lucro/prejuízo fiscal; • Sobre as diferenças 
temporárias tributárias associadas a investimentos em subsidiárias, em que o 
cronograma para a reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é 
provável que essas diferenças temporárias não sejam revertidas em um futuro 
próximo. 5.5. Arrendamentos: 5.5.1. Políticas contábeis aplicáveis: No início 
de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é, ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contrapresta-
ção. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, o Grupo utiliza a definição de arrendamento com base no CPC 
06(R2) /IFRS 16 - Arrendamentos. 5.5.2. Como arrendatário: No início ou na 
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o 
Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. O Grupo reconhece um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer paga-
mentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário, menos quaisquer incentivos de arre-
damentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arren-
datário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. O passivo de arrendamen-
to é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita 
no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua 
taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem pagamentos fixos. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o méto-
do dos juros efetivos. É mensurado novamente quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, 
se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamen-
to revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é mensurado 
novamente dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de 
uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “arrendamentos a pagar” no balanço 
patrimonial. 5.5.3. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por 
não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arren-
damentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo 
equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo pra-
zo do arrendamento. 5.6 Imobilizado: 5.6.1 Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componen-
tes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. 5.6.2 Depreciação: A depre-
ciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis es-
timadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Computadores periféricos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Comodatos 5 anos
Benfeitoria 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 5.7. Ativos intangíveis e 
ágio: 5.7.1. Reconhecimento e mensuração: a) Ágio: O ágio é mensurado ao 
custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
b) Pesquisa e desenvolvimento de plataformas: Gastos com atividades de 
pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Atividades de de-
senvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos 
novos ou substancialmente aprimorados. Os gastos com desenvolvimento com-

acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, capacidade 
financeira do devedor, garantias prestadas, renegociações em curso, entre outros 
que são monitorados. Esses fatores qualitativos são monitorados mensalmente 
pelo departamento de crédito e cobrança. Os percentuais de perda histórica e as 
mudanças nas estimativas futuras são revistos a cada período de divulgação ou 
sempre que algum evento significativo ocorra com indícios que pode haver uma 
mudança significativa nesses percentuais. A tabela a seguir fornece informações 
sobre o percentual aplicado a cada título, a depender da faixa de vencimento:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

A vencer 31,9% 28,7%
Vencidos de 1 a 30 dias 10,8% 20,2%
Vencidos de 31 a 60 dias 7,2% 4,9%
Vencidos de 61 a 90 dias 6,0% 3,7%
Vencidos de 91 até 120 dias 4,0% 7,8%
Vencidos de 121 até 150 dias 4,1% 5,8%
Vencidos de 151 até 180 dias 3,5% 5,1%
Vencidos de 181 até 360 dias 12,9% 5,5%
Vencidos há mais de 360 dias 19,6% 18,2%
c) Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balan-
ço, a Companhia e o Grupo avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro pos-
sui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impac-
to prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os 
seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias; • Restruturação de um valor devido ao Grupo em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entra-
rá em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desa-
parecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
d) Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. e) Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expecta-
tiva razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O 
Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos finan-
ceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumpri-
mento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. 
5.10. Ativos não financeiros: Em cada data de divulgação, o Grupo revisa os 
valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unida-
des Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera 
que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recupe-
rável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução 
de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. 
Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2023, a Companhia não identificou a necessidade de provisão 
por perda ao valor recuperável. 5.11. Provisões: As provisões são determinadas 
por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos da reversão 
do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como des-
pesa financeira. 5.11.1. Provisão para processos administrativos e judiciais: 
O Grupo é parte em processos judiciais e administrativos. Uma provisão é consti-
tuída para todas as contingências referentes a processos para os quais seja mais 
provável que sim do que não, que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a contingência/obrigação e para os quais uma estimativa razoável dessa 
saída possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 5.12. Capital 
social: 5.12.1. Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patri-
mônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são 
reconhecidos como redução do patrimônio líquido. 5.12.2. Características das 
ações ordinárias e preferenciais: Cada ação ordinária e ação preferencial clas-
se B fornece aos seus proprietários direitos de voto nas Assembleias Gerais da 

preendem folha de pagamento, encargos e benefícios, dos empregados dedica-
dos integralmente ao desenvolvimento de novas plataformas, além de serviços de 
terceiros relativos à consultoria para desenvolvimento de softwares, os gastos 
capitalizados são amortizados de acordo com a realização dos benefícios econô-
micos esperados e alocados como despesas operacionais. Os gastos com desen-
volvimento são capitalizados somente se; • os custos de desenvolvimento pude-
rem ser mensurados de maneira confiável; • se o produto ou processo forem 
tecnicamente e comercialmente viáveis; • se os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis; • se o Grupo tiver a intenção e recursos suficientes para concluir 
o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. A Administração avalia anualmente 
se os critérios acimas estão sendo atendidos para a capitalização dos ativos in-
tangíveis, a partir das seguintes ações: • Contratação de assessores independen-
te, para efetuar teste de redução ao valor recuperável (impairment) para cada 
plataforma; • Aprovação de orçamento anual, visando alocação de recursos finan-
ceiros para a conclusão das plataformas em andamento; • Projeção de fluxo de 
caixa futuro para cada plataforma a fim de determinar o benefício econômico fu-
turo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvi-
mento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. c) Carteira de 
clientes: A carteira de clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, é 
reconhecida pelo valor justo na data da aquisição. A carteira de clientes tem vida 
útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acu-
mulada. d) Marcas: As marcas registradas e as patentes adquiridas separada-
mente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registra-
das e as patentes adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas 
pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as Marcas, avaliadas com 
vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização 
acumulada. e) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base 
nos gastos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. f) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intan-
gíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensura-
dos pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável. 5.7.2. Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefí cios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. 
Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A 
Companhia avalia a alocação dos gastos ao início dos projetos, inclusive na alo-
cação de times de trabalhos específicos para manutenção (despesa) e times es-
pecíficos voltados para a melhorias que geram aumento de vida útil em ativos 
específicos (capitalizado). 5.7.3. Amortização: A amortização é calculada utili-
zando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido d e seus 
valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resulta-
do. O ágio não é amortizado. A Administração efetuou a revisão da vida útil dos 
intangíveis em 31 de dezembro de 2023, o resultado desta revisão está demons-
trado no quadro a seguir:

2023 2022
Licença de software 5 anos 5 anos
Plataformas de software entre 5 e 10 anos entre 5 e 10 anos
Carteira de clientes 10 anos 10 anos
Para as plataformas de softwares o Grupo solicita laudo técnico de especialista 
externo, que é baseado na elaboração de fluxo de caixa descontado, que avalia a 
recuperabilidade do investimento e a determinação da avaliação da vida útil des-
ses ativos, os laudos são elaborados em bases anuais. Os métodos de amortiza-
ção, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 5.8. Instrumentos financeiros: 5.8.1. Reconhe-
cimento e mensuração inicial: Os valores do contas a receber de clientes é re-
conhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado - VJR, os custos de transação que são diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. 5.8.2. Classificação e mensuração subse-
quente: a) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de 
dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o 
Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber flu-
xos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros so-
bre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos finan-
ceiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descri-
to acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria.
b) Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a valor justo 
por meio de 
outros resultados 
abrangentes

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. A receita de juros calculada utilizando o método 
de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líqui-
dos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, 
o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho 
no resultado, a menos que o dividendo represente clara-
mente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

c) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao cus-
to amortizado e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. 5.8.3. Desreconhecimento: a) Ativos financei-
ros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa nem trans-
fere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. b) Passi-
vos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obri-
gação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo pas-
sivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. c) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. 5.9. Redução ao valor recuperável (impairment): 5.9.1. Ativos 
financeiros não derivativos: a) Instrumentos financeiros e ativos contratu-
ais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura as provisões 
para perdas com contas a receber de clientes a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. b) Estimativa para perda esperada 
de contas a receber de clientes: O Grupo utiliza uma “matriz de provisão” sim-
plificada para calcular as perdas esperadas para seus recebíveis comerciais. A 
matriz de provisão é baseada nos percentuais de perda histórica observadas ao 
longo da vida esperada dos recebíveis e é ajustada para clientes específicos de 
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 
Demonstrações dos fluxos de caixa

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais

31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

Prejuízo do exercício (26.126) (36.159) (26.051) (36.501)
Ajustes para:
 Depreciação imobilizado 2.778 2.196 2.828 2.126
 Amortização do direito de uso 1.337 1.256 1.337 1.257
 Amortização de ativos intangíveis 15.714 12.155 15.847 13.374
 Amortização mais-valia 133 875 – –
 Baixa de imobilizado 147 (7) 289 62
 Resultado de equivalência patrimonial (5.077) (661) – –
 Juros sobre empréstimos 2.336 3.010 2.338 3.010
 Juros de arrendamento a pagar 427 453 646 453
 Juros sobre empréstimos concedidos 
  a partes relacionadas – 207 128 207
 Provisão para processos judiciais 300 2.068 321 2.066
 Provisão para perdas esperadas com 
  contas a receber de clientes 223 1.058 167 1.420
 Pagamento baseado em ações (1.368) – (1.368) –
 Imposto de renda e contribuição social (1.545) 442 (1.545) 442
 Atualização monetária de contingências – 1.801 – 1.801
 Baixa passivo contingente (earn-out) 31 (695) 31 (695)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (6.476) (4.688) (6.133) (5.182)
 Outras contas a receber (1.266) (1.340) (1.090) (1.198)
 Impostos recuperáveis 1.860 – 1.779 (3.831)
 Depósitos judiciais (22) (4) – (7)
 Outros ativos 160 (216) 47 (422)
 Ativo indenizatório (133) – (137) –
 Partes Relacionadas 186 – – –
 Fornecedores (864) 819 (663) 553
 Obrigações trabalhistas (8.186) 1.432 (9.079) 2.680
 Obrigações fiscais 656 (3.726) 888 –
 Outras contas a pagar 533 137 664 1.061
 Pagamento de juros sobre empréstimos (984) (2.708) (984) (2.765)
 Pagamento de processos judiciais (2.067) – (2.067) –
 Outros – – 20 –
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) pro-
 veniente das atividades operacionais (27.293) (22.295) (21.787) (20.089)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aplicação financeira restrita 1.512 319 1.512 319
 Aquisição de imobilizado (1.534) (3.924) (1.924) (4.319)
 Aquisição de ativos intangíveis (610) (4.382) (610) (4.503)
 Aporte de capital em subsidiárias (300) (2.338) – –
 Aquisição de participação em controladas – (47.869) – (47.869)
 Aquisição de subsidiária, líquido do 
  caixa adquirido – – – 790
 Empréstimo concedido a partes 
  relacionadas – – – –
 Dividendos recebidos – 1.158 – –
 Incorporação de subsidiária 234 3.063 – –
 Gastos com investimento - Bain Capital – (59) – (59)
 Perdas com investimentos - México – – – –
 Pagamento à vista de aquisição de 
  participação de não controladores – (10.000) – (10.000)
Fluxo de caixa utilizado nas 
 atividades de investimento (698) (64.033) (1.022) (65.641)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Captação de empréstimos – – – 1.173
 Pagamento de empréstimos principal (13.917) (10.288) (14.021) (10.288)
 Pagamento de passivos de 
  arrendamento Juros e Principal (1.898) (1.736) (1.898) (1.736)
 Aumento do capital 100.000 – 100.000 –
 Pagamento a prazo de aquisição de 
  empresas em exercícios anteriores (8.776) (4.288) (8.776) (4.288)
Fluxo de caixa proveniente nas 
 atividades de financiamento 75.409 (16.312) 75.305 (15.140)
 Efeito dos movimentos nas taxas 
  de câmbio sobre o caixa – – (5.233) (3.137)
Aumento (redução) líquido(a) 
 de caixa e equivalentes de caixa 47.418 (102.640) 47.263 (104.007)
 Caixa e equivalentes de caixa 
  (Saldo Inicial) 90.775 193.415 97.753 201.760
 Caixa e equivalentes de caixa 
  (Saldo Final) 138.193 90.775 145.016 97.753
Aumento (redução) líquido(a) 
 de caixa e equivalentes de caixa 47.418 (102.640) 47.263 (104.007)

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

Receitas 160.899 130.347 177.457 157.634
 Vendas de mercadorias, produtos e serviços 161.526 131.363 178.963 159.045
 Outras receitas 142 42 132 9
 Perda por redução ao valor recuperável 
  de contas a receber (769) (1.058) (1.638) (1.420)
Insumos adquidos de terceiros (51.633) (77.240) (55.166) (86.541)
 Custos dos serviços (22.295) (15.817) (23.228) (17.494)
 Despesas com pesquisa e desenvolvimento – (44.807) – (49.497)
 Materiais, energia, serviços de terceiros 
  e outros (29.338) (16.616) (31.938) (19.550)
Valor adicionado bruto 109.266 53.107 122.291 71.093
 Depreciação e amortização (19.962) (16.819) (20.012) (16.940)
Valor adicionado líquido produzido pela 
 companhia 89.304 36.288 102.279 54.153
Valor adicionado recebido em 
 transferência 18.082 22.653 18.390 24.897
 Resultado da equivalência patrimonial 5.077 661 – –
 Receitas financeiras 13.005 21.992 18.390 24.897
Valor adicionado a distribuir 107.386 58.941 120.669 79.050
Distribuição do valor adicionado 107.386 58.941 120.669 79.050
Pessoal 98.079 67.791 106.969 82.785
 Remuneração direta 76.499 53.915 84.796 67.547
 Benefícios 14.098 9.590 14.417 10.572
 F.G.T.S. 7.482 4.286 7.756 4.666
Impostos, taxas e contribuições 23.347 18.576 27.010 23.186
 Federais 18.174 14.099 21.609 18.118
 Estaduais 145 452 145 490
 Municipais 5.028 4.025 5.256 4.578
Remuneração de capital de terceiros 12.086 8.733 12.741 9.580
 Despesas financeiras 11.219 8.086 11.874 8.933
 Aluguéis 867 647 867 647
Remuneração de capitais próprios (26.126) (36.159) (26.051) (36.501)
 Participação de não controladores 
  no prejuízo do exercício – – 75 (342)
 Prejuízo do exercício (26.126) (36.159) (26.126) (36.159)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativos
31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

 Caixa e equivalentes de caixa 138.193 90.775 145.016 97.753

 Contas a receber de clientes 19.251 9.650 19.027 13.061

 Tributos a recuperar 4 50 561 417

 Imposto de renda e contribuição social 1.013 62 1.093 248

 Outros contas a receber 5.002 3.736 5.012 3.922

 Outros ativos 391 426 392 439

Total do ativo circulante 163.854 104.699 171.101 115.840

 Aplicação financeira restrita 828 2.340 828 2.340

 Ativo indenizatório 5.813 7.477 5.813 7.477

 Depósitos judiciais 113 91 113 113

 Tributos a recuperar 102 262 108 286

 Imposto de renda e contribuição social 4.290 6.578 4.324 6.913

 Mútuos com partes relacionadas 1.508 – – 128

Total realizável a longo prazo 12.654 16.748 11.186 17.257

 Investimentos 6.078 59.888 – –

 Imobilizado 14.469 16.562 14.574 17.145

 Intangíveis 134.604 95.786 134.605 151.905

Total do ativo não circulante 167.805 188.984 160.365 186.307

Total do ativo 331.659 293.683 331.466 302.147

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Passivos
31/12/
2023

31/12/
2022

31/12/
2023

31/12/
2022

 Fornecedores 5.802 6.271 5.821 6.484
 Empréstimos 11.756 13.952 11.756 14.363
 Arrendamento a pagar 1.377 1.458 1.377 1.458
 Obrigações trabalhistas 10.618 16.943 11.273 20.352
 Obrigações fiscais 2.883 2.180 4.852 3.964
 Outras contas a pagar 12.636 15.570 12.794 15.601
Total do passivo circulante 45.072 56.374 47.873 62.222
 Empréstimos 2.675 11.969 2.675 12.735
 Provisões para processos judiciais 6.210 9.722 6.210 9.748
 Arrendamento a pagar 3.263 4.434 3.263 4.434
 Outras contas a pagar 4.182 11.026 4.182 11.026
 Programa de pagamento baseado 
  em ações 3.287 4.655 3.287 4.655
 Opção de venda concedida a não 
  controladores 2.826 – – –
Total do passivo não circulante 22.443 41.806 19.617 42.598
Patrimônio líquido
 Capital social 232.994 132.994 232.994 132.994
 Reservas de capital 187.473 187.473 187.473 187.473
 Ajuste de avaliação patrimonial (35.531) (30.298) (35.531) (30.298)
 Prejuízos acumulados (120.792) (94.666) (120.792) (94.666)
Patrimônio líquido atribuível aos 
 controladores 264.144 195.503 264.144 195.503
 Participação de não controladores – – (168) 1.824
Total do patrimônio líquido 264.144 195.503 263.976 197.327
Total do passivo 67.515 98.180 67.490 104.820
Total do passivo e patrimônio líquido 331.659 293.683 331.466 302.147

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital 
social

Reserva 
de capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
(prejuízos)

acumulados Total

Participação de 
acionista não 

controlador

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2022 132.994 192.517 (27.161) (58.507) 239.843 1.570 241.413
 Aquisição de controlada com participação em não controladores – (4.985) – – (4.985) 596 (4.389)
 Gastos com investimento - Bain Capital – (59) – – (59) – (59)
 Ajuste acumulado de conversão – – (3.137) – (3.137) – (3.137)
 Prejuízo do exercício – – – (36.159) (36.159) (342) (36.501)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 132.994 187.473 (30.298) (94.666) 195.503 1.824 197.327
 Aumento de capital 100.000 – – – 100.000 – 100.000
 Ajuste acumulado de conversão – – (5.233) – (5.233) – (5.233)
 Ajuste de participação societária – – – – – (2.067) (2.067)
 Prejuízo do exercício – – – (26.126) (26.126) 75 (26.051)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 232.994 187.473 (35.531) (120.792) 264.144 (168) 263.976
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Companhia. As ações preferenciais classe B fornecem aos seus proprietários as 
seguintes preferências: a) Prioridade em relação às ações ordinárias e ações 
preferenciais classe A no reembolso de capital em caso de liquidação da Empresa 
no valor equivalente à divisão do patrimônio líquido da Companhia pelo número 
de ações, sem prêmio; b) Direito de receber dividendos por ação, quando anun-
ciados em Assembleia Geral Ordinária da Companhia, no valor equivalente ao 
recebido pelas ações ordinárias, acrescidos de 10% do dividendo acima do divi-
dendo mínimo obrigatório; c) Cada ação preferencial classe B pode ser convertida 
em uma ação ordinária da Companhia, a qualquer momento e exclusivamente a 
critério de seu titular, desde que formalmente notificado o Conselho de Adminis-
tração; d) Cada ação preferencial classe B pode ser convertida em uma ação or-
dinária da Companhia, no caso de oferta pública inicial Brasil ou Estados Unidos; 
e) Cada ação preferencial classe B tem direito de 1 (um) voto nas Assembleias 
Gerais da Empresa. 5.13. Receita de contratos com clientes: A receita é men-
surada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O 
Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o serviço ao cliente. 
As receitas do Grupo são provenientes, principalmente, da subscrição pelos clien-
tes de suas plataformas. As soluções da Companhia buscam endereçar as princi-
pais necessidades da cadeia de valor do setor de saúde, resolvendo, em última 
instância falta de transparência, aumento de custos, alta dependência de proces-
sos offline e falta de integração. A Companhia contribui com importantes reduções 
de custos ao sistema de saúde, liberando recursos que podem então ser alocados 
na extensão do cuidado aos pacientes e na qualidade dos atendimentos. O mo-
delo adotado pela sua principal solução - a Plataforma Bionexo - funciona de for-
ma simples e transparente. Do lado das instituições de saúde, o comprador tem 
acesso a uma ampla gama de fornecedores, por meio de cotações ou contratos 
comerciais de longo-prazo. Do lado dos fornecedores, os vendedores encontram 
uma demanda crescente de seus serviços na medida em que o ecossistema de 
clientes da Companhia se expande. As soluções presentes dentro da Plataforma 
Bionexo englobam todo o fluxo de aquisição de insumos (“from planning to cash”), 
além de inteligência de dados, conforme abaixo: (a) Plannexo: solução de gestão 
de estoques e planejamento de compras para instituições de saúde que otimiza 
os níveis de suprimentos, reduzindo custos operacionais e investimentos em ca-
pital de giro. Por meio de uma matriz estatística conectada à base de dados da 
Plataforma Bionexo, a solução utiliza-se de informações de consumo e compras 
históricas do hospital para gerar previsões estatísticas baseadas em modelos de 
análise preditiva. Entre os benefícios trazidos pela solução estão a redução de 
compras “emergenciais” (ou seja, com prazos curtos para entrega e, portanto, 
mais caras) e a diminuição no nível de estoque total, sem prejudicar o nível de 
serviço. (b) Bionexo: solução de compra e venda de insumos hospitalares dos 

mais diversos tipos, incluindo medicamentos, materiais médicos, e alimentos, 
além de outras categorias de menor relevância (materiais de escritório, itens de 
laboratório etc.). Ela é usada por instituições de saúde e fornecedores e abrange 
não só o processo de cotação, mas també m gestão de contratos, reposição, pro-
gramações e gestão de entrega. A solução pode ser acessada tanto por meio de 
uma ferramenta web como de maneira integrada aos diversos ERPs que atendem 
o setor. (c) Opmenexo: solução para aquisição de órteses, próteses e materiais 
especiais e gestão do fluxo cirúrgico que reúne todas as etapas do processo de 
compra (desde o agendamento da cirurgia até a aprovação do pagamento pela 
fonte pagadora). Por meio da solução, as instituições de saúde ganham eficiência 
nos processos de compras, reduzem prazos para agendamento e preparação de 
cirurgias e encurtam os prazos para recebimento dos pagamentos por parte dos 
planos de saúde. (d) BioTracker: solução de rastreabilidade de itens de alto custo. 
Por meio de uma tecnologia de identificação de radiofrequência (RFID), o BioTra-
cker permite que os diferentes elos da cadeia acompanhem em tempo real as 
posições de estoque, condições de armazenagem e movimentações, o que traz 
eficiência para os processos de consignação de itens de alto valor agregado. As-
sim, fabricantes e distribuidores podem (i) garantir que seus produtos estejam 
armazenados de forma correta (medicamentos de cadeia fria que precisam ser 
guardados em temperaturas específicas); (ii) acompanhar o giro dos itens e evitar 
perdas por vencimento; e (iii) acelerar o processo de faturamento dos produtos. A 
solução traz aos compradores redução no tempo de contagem de estoque e aos 
vendedores diminuição de perdas por vencimento de produtos consignados. (e) 
Analytics: painéis de informação e relatórios completos, desenvolvidos por meio 
da base de dados proprietária da Companhia. As soluções permitem: (i) fabrican-
tes acompanharem informações de preço, participação de mercado, volume de 
compras entre outras relativas aos seus produtos de interesse; (ii) distribuidores 
identificarem a demanda de seus produtos existentes, assim como de lançamen-
tos, de forma mais precisa (em diferentes regiões geográficas), além de acompa-
nharem a performance das suas vendas de forma digital; e (iii) hospitais e clínicas 
identificarem novas oportunidades compra para redução de custos dos insumos. 
(f) Gestão da clínica (CNN): oferece as seguintes soluções para instituições de 
saúde: Telemedicina - possibilita o atendimento médico online e a emissão de 
prescrição; Agenda médica - assistente em tempo integral e remoto, que possibi-
lita um gerenciamento eficiente, bem como uma melhor interação com os pacien-
tes; Prontuário eletrônico - solução personalizável que ajuda na armazenagem 
segura dos prontuários, na solicitação de exames e na prescrição de medicamen-
tos; Controle financeiro - solução que simplifica as tarefas rotineiras, ganhando 
segurança e diminuindo a chance de erros e fraudes; Gestão da clínica - fornece 
diversos recursos que facilitam e agilizam as tomadas de decisões, como o con-

trole do fluxo de caixa, uso de marketing e diversos relatórios. (g) TKS: oferece as 
seguintes soluções para instituições de saúde: Telemedicina - possibilita o atendi-
mento médico online e a emissão de prescrição; Agenda médica - assistente em 
tempo integral e remoto, que possibilita um gerenciamento eficiente, bem como 
uma melhor interação com os pacientes; Prontuário eletrônico - solução persona-
lizável que ajuda na armazenagem segura dos prontuários, na solicitação de exa-
mes e na prescrição de medicamentos; Controle financeiro. (h) Síntese Revolu-
tion: solução SaaS B2B que atua como e-procurement entre instituições de saúde 
e fornecedores, permitindo compra e venda de diversos segmentos utilizados no 
setor: medicamentos, materiais médicos, descartáveis hospitalares, alimentos, 
materiais odontológicos e de escritório e muito mais, como serviços. Abrangendo 
todo o processo de cotação, da requisição ao acompanhamento da entrega, per-
meando gestão de documentos e contratos, classificação de marcas, qualificação 
de fornecedores e outras funcionalidades inovadoras como: cotação multimarcas 
e multi embalagens, respostas automáticas e compras agrupadas. Possuindo 
acesso rápido e fácil através de navegadores web e possibilidade de integração 
com diversos ERP’s do mercado. A Companhia oferece soluções de gestão para 
o ciclo de receitas hospitalares, conectando hospitais às operadoras de saúde: (a) 
Avatar: empresa adquirida em dezembro de 2020, a Companhia oferece diversas 
soluções para a gestão do ciclo de receitas dos hospitais. Os serviços oferecidos 
englobam auditoria prévia das contas médicas, envio de faturamento para as ope-
radoras e reconciliação de contas a receber e glosas, dentre outros. Por meio da 
solução, os clientes conseguem obter ganhos como aumento de receita, redução 
do índice de glosas redução e aumento da eficiência operacional e financeira. A 
Companhia celebra contrato de prestação de serviços com a totalidade de sua 
base de clientes. Este contrato determina os termos e condições relativos à pres-
tação dos serviços e passa a vigorar no momento de sua assinatura e consequen-
te disponibilização da plataforma ao cliente (obrigação de desempenho). O con-
trato estabelece, entre outras condições: • O preço acordado entre as partes, o 
qual é cobrado em parcelas fixas mensais; e • A vigência é por prazo indetermina-
do, com reajuste anual pelo IPCA, podendo ser rescindido por qualquer das par-
tes, imotivadamente mediante a notificação prévia de 90 dias. Para formalizar a 
cobrança, no início de cada mês, são emitidas faturas com o valor mensal acorda-
do contratualmente, que correspondem à utilização da plataforma durante o mês 
da prestação do serviço. O Grupo interrompe o acesso dos clientes às platafor-
mas após 30 dias em caso de não pagamento das faturas. Uma vez confirmado o 
recebimento, o Grupo libera o acesso às plataformas. 5.14. Benefícios a empre-
gados: 5.14.1. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 

montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado pres-
tado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
5.14.2. Acordo de pagamento baseado em ações: a) Liquidação em caixa: O 
valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre 
a valorização das ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como des-
pesa com um correspondente aumento no passivo durante o período em que os 
empregados adquirem incondicionalmente o direito ao pagamento. O passivo é 
mensurado novamente a cada data de balanço e na data de liquidação, baseado 
no valor justo dos direitos sobre valorização das ações. Quaisquer mudanças no 
valor justo do passivo são reconhecidas no resultado como despesas de pessoal. 
b) Liquidação em ações: O valor justo na data de concessão dos acordos de pa-
gamento com base em ações concedidas aos empregados é reconhecido como 
despesa com pessoal, com um aumento correspondente no patrimônio líquido da 
controladora, durante o período de aquisição das ações. O valor reconhecido 
como despesa é ajustado para refletir o número de ações para os quais o serviço 
relacionado e as condições de desempenho devem ser atendidos, de modo que 
o valor final reconhecido é baseado no número de ações que atendem ao serviço 
relacionado e às condições de desempenho a data de aquisição.  5.15. Segmen-
tos operacionais: O negócio da Companhia consiste no fornecimento de solu-
ções digitais baseadas em nuvem para instituições de saúde, fabricantes e distri-
buidores de insumos médico-hospitalares, através de licenciamento de software 
como serviço. Portanto, a Companhia opera em um único segmento para fins de 
tomada de decisão. 5.16. Demonstrações de valor adicionado: O Grupo elabo-
rou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento 
técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
conforme CPCs e aplicável às companhias abertas, enquanto para IFRS repre-
sentam informação financeira adicional. 5.17. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: As novas normas e interpretações e alterações emitidas, 
mas ainda não em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do 
Grupo, estão descritas a seguir. Uma avaliação preliminar foi efetuada e não são 
esperadas mudanças significativas com a sua adoção, dessa forma o Grupo pre-
tende adotá-las, se cabível, quando entrarem em vigor: • Alterações ao IFRS 16: 
Passivo de Locação em um Sale and Leaseback; • Alterações ao IAS 1: Classifi-
cação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante; • Acordos de financiamen-
to de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7.

Diretoria
Rafael Kellermann Barbosa - Presidente Josimar Gomes - Diretor de Finanças

Contadora
Karolina Aparecida Reis - CRC: SP 296883/O-6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Bionexo S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bionexo 
S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como 
nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa 
forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para 
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
Recuperabilidade do ágio por rentabilidade futura: De acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro, a Companhia é requerida a realizar anualmente teste de 
recuperabilidade dos valores registrados como ativo intangível de vida útil 
indefinida, tal como o ágio por rentabilidade futura. Em 31 de dezembro de 2023, 

o saldo total relacionado aos ágios gerados na aquisição de controladas totalizava 
R$ 74.559 mil e está divulgado na nota explicativa n° 13 das demonstrações 
financeiras. Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria 
tendo em vista que o processo de avaliação da recuperabilidade do ágio é 
complexo e envolve um alto grau de subjetividade, bem como, é baseado em 
diversas premissas tais como: taxas de descontos, percentuais de crescimento e 
rentabilidade dos negócios da Companhia em exercícios futuros. Tais premissas 
poderão ser afetadas, de forma relevante, pelas condições de mercado ou 
cenários econômicos futuros do Brasil, os quais ainda não podem ser estimados 
com precisão. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Avaliação, com o 
auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, da razoabilidade das 
principais estimativas, da acuracidade matemática no cálculo e das premissas 
utilizadas para projeção do fluxos de caixa futuros estimados, bem como 
sensibilização dessas principais premissas com base em informações, tais como: 
margem; crescimento esperado para o mercado em que a Companhia e suas 
controladas atuam; taxa de desconto baseada no custo médio ponderado de 
capital; alavancagem da unidade geradora de caixa; crescimento médio da receita 
líquida; capital de giro, e consequente recálculo dos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente, determinados pela Companhia e suas 
controladas; - Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas consideram as informações relevantes. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor 
recuperável do ágio, que está consistente com a avaliação da administração, 
consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ágio adotados 
pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa n° 
13 são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade 
da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para 
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, 
individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente 
auditados por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 31 
de março de 2023, sem modificações. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações 

que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 04 de abril de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Raphael de Oliveira Costa
 Contador - CRC-1SP295905/O

Aesan Engenharia e Participações Ltda.
CNPJ: 19.190.773/0001-06

Ativo 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 14 5
Aplicações financeiras 8.201 –
Contas a receber de clientes partes relacionadas 354.661 22.055
Tributos a recuperar 2.902 763
Outros créditos 9.056 5.318
Total do ativo circulante 374.834 28.141
Tributos a recuperar 53 1.218
Ativo fiscal diferido 5.578 –
Depósitos judiciais 263 320
Total do realizável a longo prazo 5.894 1.538
Investimentos 154 151
Imobilizado 921 1.090
Intangível 24.699 21.830
Total do ativo não circulante 31.668 24.609
Total do ativo 406.502 52.750

Passivo 2023 2022
Fornecedores e empreiteiros 1.654 881
Obrigações trabalhistas e sociais 41.505 14.615
Obrigações fiscais 19.012 686
Imposto de renda e contribuição social 57.069 218
Outras contas a pagar 12 2.588
Total do passivo circulante 119.252 18.988
Contas correntes a pagar para partes relacionadas – 20.086
Provisões 1 1
Total do passivo não circulante 1 20.087
Total do passivo 119.253 39.075
Patrimônio líquido
Capital social 35.738 35.738
Reservas de lucros 251.511 –
Prejuízos acumulados – (22.063)
Total do patrimônio líquido 287.249 13.675
Total do passivo e patrimônio líquido 406.502 52.750

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Receita operacional líquida 729.796 87.512
Custos dos serviços prestados (227.303) (81.514)
Lucro bruto 502.493 5.998
Despesas administrativas e gerais (8.220) (13.254)
Resultado de equivalência patrimonial 3 (10)
Resultado antes do resultado financeiro 
 e tributos 494.276 (7.266)
Receitas financeiras 1.125 532
Despesas financeiras (2.073) (897)

2023 2022
Resultado financeiro (948) (365)
Resultado antes dos tributos 493.328 (7.631)
Imposto de renda e contribuição social (159.754) (2.916)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 333.574 (10.547)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 333.574 (10.547)
Resultado abrangente total 333.574 (10.547)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

(Prejuízos) Lucros  
acumuladosCapital social Retenção de lucros Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 35.738 – (11.516) 24.222
Prejuízo do exercício – – (10.547) (10.547)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 35.738 – (22.063) 13.675
Lucro líquido do exercício – – 333.574 333.574
Destinação:
Dividendos intercalares – – (60.000) (60.000)
Lucros retidos – 251.511 (251.511) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 35.738 251.511 – 287.249

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado antes dos tributos 493.328 (7.631)
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 2.150 1.397
 Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 39 –
 Resultado de equivalência patrimonial (3) 10
 Rendimentos de aplicações financeiras (810) (506)

494.704 (6.730)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (332.606) (10.786)
Tributos a recuperar (974) (162)
Depósitos judiciais 57 (216)
Outros créditos (3.738) 184
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 773 (304)
Obrigações trabalhistas e sociais 26.890 5.456
Obrigações fiscais 18.326 126
Pagamentos de riscos cíveis e trabalhistas (39) –
Outras contas a pagar (2.576) 2.588
Imposto de renda e contribuição social pagos (108.323) (3.585)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 (usado nas) atividades operacionais 92.494 (13.429)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas (8.095) 533
Juros recebidos 546 376
Aquisição de imobilizado (140) (465)
Aquisição de intangível (4.710) (5.905)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades
 de investimento (12.399) (5.461)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos pagos (60.000) –
Perda na diluição na participação societária – (20)
Contas correntes líquida partes relacionadas (20.086) 18.486
Fluxo de caixa líquido (usado nas) prove-
 niente das atividades de financiamento (80.086) 18.466
Aumento (Redução) líquida em caixa e 
 equivalentes de caixa 9 (424)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 429
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 14 5
Aumento (Redução) líquida em caixa e 
 equivalentes de caixa 9 (424)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
 São Paulo, 08/04/2024 A Diretoria

Diretoria

Fernando Humphreys
Administador

Hussain Mohamad Hammoud
Administador

Contador

Marcelo Bogas
CRC SP 253488/O-2

Allfood Importação, Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 01.132.613/0001-45

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Diretoria
Ricardo Cesar Basque - Administrador - CPF: 136.599.498-84

Contador
Fernando Henrique de Freitas Alves - CPF: 333.626.428-61 - CRC - SP: 1SP287.275/O-2

Balanço Patrimonial 31/12/2022 31/12/2023
Ativo/Circulante 67.207.505 56.331.575
 Caixa e Equivalentes 644.446 2.906.266
 Aplicações Financeiras 4.542.783 4.536.039
 Clientes 24.704.957 27.194.013
 Clientes Intercompany 3.045.980 –
 Outros Créditos 666.325 –
 Estoques 28.647.465 19.126.002
 Despesas Antecipadas 381.661 110.620
 Adiantamento Diversos 2.682.438 442.047
 Tributos a Recuperar 1.891.449 2.016.588
Não Circulante 11.018.456 11.367.734
 Realizável a Longo Prazo – –
 Depósitos Judiciais – –
 Investimentos – –
Permanente 11.018.456 11.367.734
 Imobilizado 10.128.962 9.849.438
 Intangíveis 889.495 1.518.296

Total do Ativo 78.225.961 67.699.308

Balanço Patrimonial 31/12/2022 31/12/2023
Passivo/Circulante 57.761.958 53.144.025
 Fornecedores 25.729.769 11.175.601
 Salário e Encargos 2.215.364 2.538.258
 Outras Contas a Pagar 2.035.831 1.223.115
 Fornecedores Intercompany 22.430.063 34.938.220
 Obrigações Tributárias 3.446.752 684.228
 Obrigações Partes Relacionadas 238.368 1.413.685
 Empréstimos e Financiamentos – –
 Provisões Diversas 1.134.164 1.170.918
 Demais Obrigações 531.647 –
Não Circulante 4.183.252 3.435.150
 Obrigações Partes Relacionadas LP – –
 Empréstimos e Financiamentos LP – –
 Outras Contas a Pagar 4.183.252 3.435.150
Patrimônio Líquido 16.280.752 11.120.133
 Capital Social 8.854.637 8.854.637
 Reservas 5.203.129 7.426.115
Lucros/Prejuízos do Exercício Anterior – –
Lucros/Prejuízos do Exercício 2.222.986 (5.160.618)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 78.225.961 67.699.308

Demonstração do Resultado 31/12/2022 31/12/2023
Receita Operacional Bruta 215.263.040 239.143.980
 Venda de Produtos 215.263.040 239.143.980
(–) Deduções da Receita Bruta (45.925.351) (51.216.560)
 (–) Devoluções e Impostos (42.057.468) (44.367.765)
 (–) Descontos de Redes (3.867.882) (6.848.795)
Receita Líquida 169.337.689 187.927.420
 (–) Custos dos Produtos Vendidos (125.819.274) (150.575.955)
Lucro Bruto 43.518.415 37.351.466
Receitas/Despesas Operacionais (38.758.792) (41.197.791)
 (–) Despesas com Pessoal (18.170.716) (19.586.630)
 (–) Despesas Administrativas (14.041.852) (11.332.713)
 (–) Despesas Comerciais (6.099.689) (9.578.642)
 (–) Despesas Tributárias (445.166) (705.148)
 Outras Receitas (1.369) 5.342

Demonstração do Resultado 31/12/2022 31/12/2023
Ebitda 4.759.623 (3.846.325)
 % 2,81% -2,05%
Outras Despesas/Receitas não
 Operacionais (1.955.626) (1.887.087)
(–) Depreciação (1.955.626) (1.887.087)
Lucro Operacional Antes do
 Resultado Financeiro 2.803.997 (5.733.412)
Resultado Financeiro (348.739) 572.794
 Receitas financeiras 529.391 501.134
 (–) Despesas financeiras (878.130) 71.660
Lucro antes do IR e CS 2.455.258 (5.160.618)
 (–) IR e CS (232.272) –
Lucro/(–)Prejuízo do Período 2.222.986 (5.160.618)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social 

Subscrito
Reservas 

Legais
Reservas 

de Lucros
Reserva de 

Lucros a Realizar
Reserva de 

Lucros a Destinar
Lucros (Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldo em 31/12/2022 8.854.637 1.207.548 – 619.578 5.598.988 – 16.280.752
Ajuste de exercício anterior – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – (5.160.618) (5.160.618)
Reserva de lucros – 80.467 1.528.871 – (1.609.337) – –
Distribuição de lucros aos sócios – – – – – – –
Saldo em 31/12/2023 8.854.637 1.288.015 1.528.871 619.578 3.989.651 (5.160.618) 11.120.133

Demonstrações dos Fluxos de caixa 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.160.618
Ajustes para:
Depreciação 1.442.595
Amortização 132.695
Resultado na venda de ativo imobilizado 6.344
Variações em:
Estoques 9.521.463
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 556.924
Impostos a recuperar 125.139
Pagamentos antecipados 2.240.392
Despesas Antecipadas 271.041
Outros Créditos (ativo) 666.325
Fornecedores e outras contas a pagar 2.176.877
Provisões e benefícios a empregados 322.894
Impostos e contribuições a recolher 2.762.524
Provisões diversas 36.754
Outras obrigações 643.671
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades
 operacionais 5.615.940
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
 atividades operacionais 5.615.940
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 1.930.911
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das
 atividades de investimento 1.930.911
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos 737.504
Pagamento de passivos de arrendamentos 692.449
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 1.429.953
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
 atividades de financiamento
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 2.255.077
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 2023** 5.187.229
Efeito da variação cambial sobre o caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 2023** 7.442.304
Fluxo de caixa 2.255.077
Variação do caixa (2023) 2.255.076

Longdis S.A.
CNPJ/ME nº 02.338.534/0001-58 - NIRE nº 35300461355

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 21 de Março de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 21 (vinte e um) dias do mês de março do ano de 2024, às 10 horas, na 
sede social da Longdis S.A. (“Longdis” ou “Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, 
na Rua Pascoal Pais, 18º andar, Sala Longdis, Vila Cordeiro, CEP: 04581-060. 2. Convocação: Dis-
pensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia, nos termos do artigo 10, parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Maurizio Billi e secretariados pela Sra. Carmelita Bittencourt da 
Silva Esteves. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre (i) o aumento de Capital Social da Compa-
nhia (“Aumento de Capital”), no valor total de até R$ 4.317.601,06 (quatro milhões, trezentos e dezes-
sete mil, seiscentos e um reais e seis centavos), mediante subscrição privada de até 5.914.522 (cinco 
milhões, novecentas e quatorze mil, quinhentas e vinte e duas) novas ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal a serem emitidas pela Companhia e (ii) a autorização para a Diretoria 
da Companhia praticar todos os atos necessários à efetivação da matéria descrita no item “(i)” acima. 
5. Discussões e Deliberações: Após exame e discussão dos assuntos constantes da Ordem do Dia, 
os membros do Conselho de Administração, no uso das atribuições que lhes confere o Estatuto Social 
da Companhia, deliberaram, por unanimidade de votos, aprovar integralmente e sem ressalvas, o que 
segue: 5.1. O Aumento de Capital, dentro do limite do capital autorizado pelo artigo 6º do Estatuto So-
cial da Companhia, por meio da emissão, para subscrição privada, de novas ações ordinárias da Com-
panhia, de acordo com os termos e condições a seguir indicados: Valor do Aumento do Capital: No 
mínimo R$ 4.296.225,20 (quatro milhões, duzentos e noventa e seis mil, duzentos e vinte e cinco reais 
e vinte centavos) (“Valor Mínimo”) e, no máximo, R$ 4.317.601,06 (quatro milhões, trezentos e dezes-
sete mil, seiscentos e um reais e seis centavos) (“Valor Máximo”), mediante a emissão, dentro do limite 
do capital autorizado, para subscrição privada, de, no mínimo 5.885.240 (cinco milhões, oitocentas e 
oitenta e cinco mil, duzentas e quarenta) e, no máximo, 5.914.522 (cinco milhões, novecentas e quator-
ze mil, quinhentas e vinte e duas) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal 
a serem emitidas pela Companhia, ao preço de emissão de R$ 0,73 (setenta e três centavos), passan-
do o capital social dos atuais R$ 2.181.717,56 (dois milhões, cento e oitenta e um mil, setecentos e 
dezessete reais e cinquenta e seis centavos) para até R$ 6.499.318,62 (seis milhões, quatrocentos e 
noventa e nove mil, trezentos e dezoito reais e sessenta e dois centavos), assumindo-se a subscrição 
da quantidade máxima de ações informada acima, observado que o Aumento de Capital poderá ser 
parcial, desde que atinja, pelo menos, o Valor Mínimo. Preço de Emissão: O preço de emissão de R$ 
0,73 (setenta e três centavos) por ação foi calculado com base no preço por ação pago no último leilão 
de ações da Companhia (realizado em mercado de balcão organizado em 8 de junho de 2007), corrigi-
do pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas e fixado 
sem diluição injustificada para os atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 170, §1º, inciso 
III, da Lei nº 6.404/76, levando-se em consideração que (i) a Companhia é uma holding e não possui 
investimentos operacionais; (ii) o valor patrimonial da Companhia, com base no Formulário de Informa-
ções Trimestrais - ITR da Companhia, referente ao 1º trimestre de 2024 é inferior a R$ 0,01 (PL nega-
tivo) e, consequentemente, sua adoção como critério para definir o preço de emissão causaria uma 
diluição substancial dos acionistas da Companhia que não exercerem seu direito de preferência; e (iii) 
as ações da Companhia não são mais negociadas no mercado de balcão organizado da B3 S.A. - Bra-
sil, Bolsa e Balcão desde 2020, tendo sido seu registro cancelado no mencionado ano. Direitos das 
Novas Ações Emitidas: As novas ações a serem emitidas farão jus, em igualdade de condições com 
as já existentes, a todos os direitos concedidos a estas, incluindo a participação integral em eventual 
distribuição de dividendos, juros sobre o capital próprio e remuneração de capital que vierem a ser 
declarados pela Companhia após a homologação do Aumento de Capital. Objetivos do Aumento de 
Capital: O Aumento de Capital tem como objetivo reforçar o caixa da Companhia para cumprimento 
dos compromissos financeiros assumidos. Direito de Preferência: Observados os procedimentos es-
tabelecidos pelo Itaú Corretora de Valores S.A., agente escriturador das ações de emissão da Compa-
nhia (“Escriturador”), a totalidade dos acionistas da Companhia terão, nos termos do artigo 171 da Lei 
nº 6.404/76, o período do dia 21 de março de 2024 (inclusive) a 20 de abril de 2024 (inclusive) para 
exercer o seu direito de preferência na subscrição das novas ações emitidas, no percentual de 
0,495124% sobre a posição acionária que possuírem no capital da Companhia. Os acionistas que op-
tarem por não exercer, total ou parcialmente, seus respectivos direitos de preferência para a subscrição 
das ações do Aumento de Capital poderão, total ou parcialmente, negociá-los ou, nos termos do artigo 
171, §6º da Lei 6.404/76, cedê-los a terceiros, durante o período acima referido. Os acionistas titulares 
de ações escrituradas junto ao Escriturador poderão ceder seus respectivos direitos de preferência 
(incluindo o direito à subscrição de sobras). Diluição: Considerando que será assegurado, aos acionis-
tas da Companhia, o direito de preferência na subscrição das novas ações, caso os acionistas exerçam 
a integralidade de seus respectivos direitos de preferência, o Aumento de Capital não acarretará qual-
quer diluição dos atuais acionistas. O percentual de diluição potencial resultante da emissão para os 
acionistas que não subscreverem nenhuma ação no aumento será de, no máximo, 54,8222%, conside-
rando a subscrição e integralização apenas do Valor Mínimo. Integralização das Ações: A integraliza-
ção das ações subscritas será realizada mediante a capitalização de créditos e/ou em moeda corrente 
nacional. A integralização das ações subscritas no âmbito do Aumento de Capital obedecerá às regras 
e procedimentos próprios do Escriturador. Sobras e Rateio: Após o Prazo de Exercício do Direito de 
Preferência, se ainda houver sobras, ainda que já tenha sido atingida a Quantidade Mínima de Ações, 
os acionistas da Companhia e/ou cessionários de direito de preferência que tenham expressamente 
manifestado interesse na reserva de sobras no ato de subscrição terão direito de participar do rateio de 
sobras de Ações não subscritas, observado que as sobras deverão ser rateadas proporcionalmente ao 
número de Ações que tais acionistas tiverem subscrito no exercício dos seus respectivos direitos de 
preferência. Em face da possibilidade de homologação parcial do Aumento de Capital desde que atin-
gida a Quantidade Mínima de Ações, a critério da Companhia, poderá ser realizado, finda a rodada de 
rateio de sobras, o leilão de sobras previsto no artigo 171, §7º, “b” da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das So-
ciedades por Ações”), ou o cancelamento das sobras, conforme o caso. Após o término dos procedi-
mentos acima, o Aumento de Capital correspondente ao valor das ações efetivamente subscritas e in-
tegralizadas, que deverá equivaler no mínimo ao Valor Mínimo será ratificado em Assembleia Geral 
para fins de alteração do Estatuto Social, com o cancelamento das ações remanescentes eventualmen-
te não subscritas. Aviso aos Acionistas: A Administração da Companhia divulgará Aviso aos Acionis-
tas por meio do Sistema Empresas.NET, nos termos da Resolução CVM 166/22, contendo informações 
a respeito do Aumento de Capital, assim como os termos e condições para o exercício dos respectivos 
direitos de preferência dos atuais acionistas da Companhia, para subscrição das novas ações emitidas.  
5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das delibera-
ções descritas nos itens 5.1.1. a 5.1.9. acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Sr. Presidente deu por encerrada a Reunião, da qual se lavrou presente ata que, após lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Presidente: Maurizio Billi. Secretária: Carmelita Bitten-
court da Silva Esteves. Membros do Conselho de Administração: Maurizio Billi (Presidente); Lizandra 
Karen de Lima (Vice-Presidente) e Carmelita Bittencourt da Silva Esteves (membro). Confere com a 
original lavrada em próprio livro. São Paulo, 21 de março de 2024. Mesa: Maurizio Billi- Presidente. 
Carmelita Bittencourt Esteves- Secretária. JUCESP nº 131.275/24-0 em 01/04/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.
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Sei Incorporação e Participações S.A.
CNPJ nº 09.033.729/0001-39

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
Exercícios Findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Total do ativo circulante 65.356 102.018 918.316 948.877
Total do ativo não circulante 536.904 631.390 154.171 208.730
Total do ativo 602.260 733.408 1.072.487 1.157.607

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Total do passivo circulante 24.527 101.847 299.849 284.117
Total do passivo não circulante 220.249 266.235 408.130 504.345
Total do patrimônio líquido 
 - Controlador 357.484 365.326 364.508 369.145
Total do passivo e do 
  patrimônio líquido 602.260 733.408 1.072.487 1.157.607

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida operacional – – 362.977 423.234
Custo dos imóveis vendidos 
 e serviços prestados – – (285.131) (266.112)
Resultado bruto operacional – – 77.846 157.122
(Despesas) receitas operacionais (20.830) 3.133 (68.041) (40.379)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 30.014 111.666 3.071 (7.926)
Resultado operacional antes 
 do resultado financeiro e impostos 9.184 114.799 12.876 108.817
Resultado financeiro (29.067) (42.632) (28.264) (35.346)
Resultado operacional antes 
 dos impostos (19.883) 72.167 (15.388) 73.471
IR e contribuição social – – (3.332) (2.053)
Lucro/Prejuízo líquido do exercício
 operações continuadas (19.883) 72.167 (18.720) 71.418
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 
 das operações descontinuadas – – – –
Lucro/Prejuízo líquido do exercício (19.883) 72.167 (18.720) 71.418
Atribuível:
Aos controladores (19.883) 72.167 (19.883) 72.167
Aos não controladores – – 1.163 (749)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos 
 das operações continuadas (19.883) 72.167 (15.388) 73.471
Disponibilidades geradas (18.415) (92.159) (22.379) 207.573
Caixa aplicado nas atividades 
 operacionais (38.298) (19.992) (37.767) 281.044
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento 
  operações continuadas 138.942 152.665 9.465 (30.293)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos (131.661) (114.560) (36.146) (295.086)
(Redução) aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa 
  das operações continuadas (31.017) 18.113 (64.448) (44.335)

Demonstrações do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas – 21.139 386.652 460.887
Insumos 6.813 934 359.694 324.801
Valor adicionado bruto (6.813) 20.205 26.958 136.086
Retenções 670 694 670 835
Valor total adicionado líquido (7.483) 19.511 26.288 135.251
Valor adicionado recebido 
 em transferência 35.642 121.457 18.787 12.613
Valor total adicionado a distribuir 28.159 140.968 45.075 147.864
Distribuição do valor adicionado 28.159 140.968 45.075 147.892

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 
 operações continuadas (19.883) 72.167 (18.720) 71.418
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 
 operações descontinuadas – – – –
Total do resultado abrangente 
 do exercício (19.883) 72.167 (18.720) 71.418
Atribuível:
Aos controladores (19.883) 72.167 (19.883) 72.167
Aos não controladores – – 1.163 (749)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
integralizado

Reserva  
de lucros

Reserva  
legal

Reserva  
especial

Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros  
acumulados

Total patrimônio  
líquido atribuído  
aos controladores

Participações  
de não  

controladores

Total patrimônio  
líquido  

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2022 242.773 10.653 11.742 6.086 94.072 – 365.326 3.819 369.145
Saldos em 31 de dezembro de 2023 242.773 10.653 11.742 18.128 74.189 – 357.484 7.024 364.508

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: A SEI Incorporação e Participações S.A. (“Companhia ou Controladora”), com sede localizada na Av. Pres. Juscelino Kubitscheck, nº 1830 - 5º andar - Itaim Bibi na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, é uma sociedade anônima de capital fechado. As demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto. Para 
atender os propósitos societários, a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto têm por objeto social a incorporação, construção, venda de unidades imobiliárias residenciais e comerciais.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e Acionistas da SEI Incorporação e Participações S.A. - Opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SEI Incorpora-
ção e Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incor-
poração imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Com-
panhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Ênfase: Reconhecimento de receitas nos contratos de compra e 
venda de unidades imobiliárias não concluídas aplicáveis às entidades de incorporação imobi-
liária no Brasil Conforme descrito na Nota explicativa 2.1, as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da 
política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à trans-
ferência de controle, segue o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/
SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressal-
va relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de au-
ditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na forma-
ção de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentá-
rios sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na se-
ção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de audi-
toria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para 
responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financei-
ras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os as-
suntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações finan-
ceiras da Companhia: Reconhecimento de receita de incorporação imobiliária: A 
Companhia e suas controladas, possuem no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, um 
montante de receita operacional líquida no consolidado de R$362.977. Conforme mencionado 
na nota explicativa 2.3.1, a Companhia reconhece sua receita de incorporação imobiliária no 
decorrer da construção dos imóveis, com base no percentual dos custos incorridos, incluindo 
os relacionados aos terrenos, projetos e construção, em relação aos custos totais orçados do 
projeto. Como parte do processo de reconhecimento de receita, a diretoria revisa sua estima-
tiva dos custos totais a incorrer para cada projeto periodicamente. O monitoramento desse 
assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes 
envolvidos, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores es-
perados de rentabilidade dos empreendimentos, tendo em vista os controles de acompanha-
mento da previsão dos custos a serem incorridos até o final da obra, da avaliação do reconhe-
cimento ou não da receita, considerando a transferência de controle e cumprimento das 
obrigações de performance e aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de obra. 
Uma mudança no orçamento das obras e respectivamente nas margens, não identificadas 
tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos principais contro-
les internos estabelecidos pela diretoria para reconhecimento da receita de incorporação 
imobiliária das unidades em construção; (b) efetuamos comparação dos orçamentos entre 
exercícios e obtivemos esclarecimentos para variações não usuais e para os empreendimentos 
concluídos, confrontamos o custo total efetivo com os orçamentos previamente efetuados; 
(c) o envolvimento de nossos engenheiros especialistas para nos auxiliar na avaliação da 
metodologia, índices e premissas utilizados na preparação das estimativas e no cálculo da 
atualização dos orçamentos de custos de construção individualizados por empreendimento e 
também, nas visitas a uma amostra de canteiros de obras para nos auxiliar na verificação da 
razoabilidade entre o andamento físico e o percentual dos custos incorridos em relação ao 
total orçado; (d) inspeção em bases amostrais dos documentos suporte para custos incorridos 
durante o exercício; (e) em bases amostrais, inspecionamos contrato de venda, comprovantes 
de liquidação financeira e recalculamos o saldo a receber de acordo com o índice contratual 
vigente; (f) testes de recálculo da receita reconhecida no exercício com base nos percentuais 
de conclusão apurados e comparamos com aqueles apurados pela administração; e (g) revisão 
da adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado 
de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receita de incor-
poração imobiliária, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os 
critérios e premissas adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas 2.3.1 e 19, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Realização do saldo de estoques: A Companhia possuía em 31 de dezembro de 
2023 um saldo de estoques de R$575.121 no consolidado. Conforme descrito nas Notas expli-
cativas 2.3.5 e 5, os estoques (terrenos, imóveis em construção e concluídos) são demonstra-
dos pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu valor realizável líquido. 
Quando o custo exceder o fluxo de caixa esperado através de suas vendas, ou o custo de um 
terreno ainda não explorado for superior ao seu valor realizável, uma provisão ao valor reali-
zável líquido é reconhecida no exercício em que foi determinado que o valor contábil não seja 
realizável. O valor líquido realizável dos estoques é revisado pela diretoria anualmente, levan-
do em consideração estudos de viabilidades de projetos já lançados ou planejados, cotações 
de mercado, proposta de partes não relacionadas para compra de terrenos, projeções internas 
de vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. A relevância do saldo de esto-
ques e a complexidade e julgamento envolvidos na determinação destas estimativas, levou-
nos a identificar este assunto como significativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o en-
tendimento dos principais controles internos estabelecidos pela diretoria para as análises de 
margem dos empreendimentos e do valor realizável dos estoques; (b) para o valor realizável 

suportado por estudos internos, inicialmente, verificamos a exatidão dos cálculos aritméticos, 
comparamos o valor das vendas subsequentes de unidades construídas e/ou em construção, 
afim de corroborarmos os valores das vendas consideradas no estudo; (c) confrontamos o es-
tudo do valor realizável líquido com os saldos contábeis dos estoques; e (d) a revisão da 
adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras. Baseado no resultado de 
nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre a análise do valor realizável líquido dos 
estoques, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações nas Notas explica-
tivas 2.3.5 e 5, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em seu 
conjunto. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações indivi-
dual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e con-
teúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o  
relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da diretoria pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de in-
corporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Companhia a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela Companhia declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais rela-
cionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela Companhia, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido di-
vulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP034519/O

Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata
 Contador CRC-SP209240/O

A Diretoria Contador: Robson Luiz Bochi - CRC 1SP282024/O-0

Balanço patrimonial
Ativo 2023 2022
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 13.384 10.674
 Contas a receber de clientes 7.696 5.524
 Estoques 1.755 2.058
 Tributos a recuperar 2.356 1.553
 Partes relacionadas 154 –
 Despesas antecipadas 202 131
 Adiantamentos concedidos e outros créditos 154 303
Total do ativo circulante 25.701 20.243
Ativo não circulante
 Realizável a longo prazo 642 1.797
  Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro diferidos 411 776
  Tributos a recuperar – 670
  Depósitos judiciais 231 351
 Imobilizado 50.562 50.773
 Intangível 496 494
Total do ativo não circulante 51.700 53.064
Total do ativo 77.401 73.307

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 810 811
 Fornecedores 2.615 2.308
 Partes relacionadas 727 1.705
 Adiantamentos recebidos de clientes 854 357
 Obrigações trabalhistas e tributárias 7.926 6.954
 Receitas diferidas 1 –
 Dividendos a pagar – 1
Total do passivo circulante 12.933 12.136
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 3.846 4.663
 Obrigações trabalhistas e tributárias 1.376 1.068
 Provisão para processos judiciais 563 500
 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro diferidos 2.454 2.481
Total do passivo não circulante 8.239 8.712
Total do passivo circulante e não circulante 21.172 20.848
Patrimônio líquido
 Capital social subscrito e integralizado 32.683 32.683
 Ajuste de avaliação patrimonial 4.763 4.816
Reservas de lucros
 Reserva legal 1.756 1.467
 Lucros retidos 17.027 13.493
Total de reservas de lucros 18.783 14.960
Total do patrimônio líquido 56.229 52.459
Total do passivo e patrimônio líquido 77.401 73.307

Serra Azul Water Park S.A.
CNPJ nº 00.545.378/0001-70

 Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos resultados 2023 2022
 Receita líquida de vendas 59.823 44.165
 Custo dos serviços prestados (30.198) (24.812)
Lucro bruto 29.625 19.353
(Despesas) receitas operacionais (22.404) (16.526)
 Despesas administrativas (13.355) (12.039)
 Despesas com marketing e vendas (4.956) (3.406)
 Outras receitas (Despesas) operacionais (4.093) (1.081)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 7.221 2.827
Resultado financeiro (1.101) (931)
 Despesas financeiras (2.216) (2.199)
 Receitas financeiras 1.115 1.268
Lucro antes do IRPJ e da CSLL sobre o lucro 6.120 1.896
IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL)
  IRPJ e de CSLL correntes – –
  IRPJ e de CSLL diferidos (336) 224
Total do IRPJ e CSLL (Correntes e diferidos) (336) 224
Lucro líquido do exercício 5.784 2.121
Quantidade de ações ao final do exercício 29.188.116 29.188.116
Prejuízo por ação (Básico e diluído) do exercício (Em reais) 0,1982 0,0727

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital social  
subscrito  

e integralizado

Reserva de lucros
Ajustes de  

avaliação patrimonial
Reserva  

legal
Lucros  
retidos

Total de reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 32.683 4.870 1.361 11.424 12.785 – 50.338
 Lucro líquido do exercício – – – – – 2.121 2.121
 Realização da reserva de reavaliação – (54) – 54 54 – –
 Transferência do luro do exercício para lucros retidos – – – 2.121 2.121 (2.121) –
 Reserva legal – – 106 (106) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.683 4.816 1.467 13.493 14.960 – 52.459
Saldos em 31 de dezembro de 2022 32.683 4.816 1.467 13.493 14.960 – 52.459
 Lucro líquido do exercício – – – – – 5.784 5.784
 Distribuição de dividendos – – – (2.014) (2.014) – (2.014)
 Realização da reserva de reavaliação – (53) – 53 53 – –
 Transferência do lucro do exercício para lucros retidos – – – 5.784 5.784 (5.784) –
 Reserva legal – – 289 (289) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 32.683 4.763 1.756 17.027 18.783 – 56.229

Demonstração dos fluxos de caixa 2023 2022
Das atividades operacionais
 Prejuízo antes do imposto de renda 
  e da contribuição social sobre o lucro 6.120 1.896

6.120 1.896
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado 
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação 2.123 2.216
 Amortização 117 88
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 29 (4)
 Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 506 886
 Provisão para processos judiciais 63 (24)
 Resultado de ativos imobilizados baixados – 128
Lucro ajustado antes do IRPJ e CSLL 8.958 5.186
Acréscimo (decréscimo) nos ativos operacionais
 Contas a receber de clientes (2.201) 143
 Estoques 303 (549)
 Tributos a recuperar (133) (1.093)
 Despesas antecipadas (71) 56
 Adiantamentos concedidos e Depósitos judiciais 269 (249)
Acréscimo (decréscimo) nos passivos operacionais
 Fornecedores 307 (343)
 Adiantamentos recebidos de clientes 497 (667)
 Obrigações trabalhistas e tributárias 1.280 (677)
 Partes relacionadas (1.132) 1.022
 Receitas diferidas 1 (19)
Total do caixa gerado pelas atividades operacionais 8.078 2.810
Das atividades de investimento
 Aquisições de ativos imobilizados (1.912) (1.558)
 Aquisições de ativos intangíveis (118) (354)
Total do caixa aplicado nas atividades de investimento (2.030) (1.912)
Das atividades de financiamento com terceiros e acionistas
 Ingressos e amortização de empréstimos e financiamentos (1.324) (1.281)
 Distribuição de dividendos (2.014) –
Total do caixa aplicado nas atividades de financiamento (3.338) (1.281)
Total da redução de caixa e equivalentes de caixa 2.710 (383)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 10.674 11.057
 No final do período 13.384 10.674
Redução de caixa e equivalentes de caixa 2.710 (383)

Demonstração do valor adicionado
Geração do valor adicionado 2023 2022
Receitas:
 Receita bruta de venda de produtos, prestação de serviços e alugueis 62.428 46.747
 Receita bruta de patrocínios 37 29
 Devoluções de vendas (75) (43)
Total da receita bruta 62.390 46.733
Insumos adquiridos de terceiros:
 Serviços de terceiros/partes relacionadas e outros custos e despesas (7.016) (4.186)
 Materiais consumidos (9.839) (6.866)
 Outros custos de produtos vendidos e serviços prestados (14.915) (11.230)
Total de insumos adquiridos de terceiros (31.770) (22.282)
Retenções:
 Depreciação e amortização (2.197) (2.304)
Total das receitas menos insumos adquiridos de terceiros 28.423 22.147
Valor adicionado recebido em transferência:
 Receitas financeiras 1.115 1.268
Total do valor adicionado recebido em transferência 1.115 1.268
Total do valor adicionado a distribuir 29.538 23.415
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal:
  Salários e encargos 18.634 16.752
Total de pessoal distribuído 18.634 16.752
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais 379 427
 Municipais 1.180 899
 Estaduais 1.345 1.017
Total de impostos, taxas e contribuições 2.904 2.343
Remuneração de capitais de terceiros:
 Despesas financeiras 2.216 2.199
Total de remuneração de capitais de terceiros 2.216 2.199
Remuneração de capital próprio:
 Lucro líquido do exercício 5.784 2.121
Total de remuneração do capital próprio 5.784 2.121
Total da distribuição do valor adicionado 29.538 23.415

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Serra Azul Water Park S.A. (“Wet’n Wild”) é uma sociedade anônima domiciliada no município de Itupeva, Estado de São Paulo, Brasil, situada na 
Avenida Serra Azul, nº 1.000. Sua controladora é a Serra Azul Fundo de Investimento em Participações Multimercado. A Serra Azul Water Park S/A foi constituída em 09 de março 
de 1995 e suas atividades operacionais se iniciaram em 10 de outubro de 1998. A Serra Azul Water Park S/A tem por objeto social o desenvolvimento, administração e a exploração 
dos negócios do parque aquático “Wet’n Wild”. A área de influência preponderante da Companhia abrange um raio aproximado de 160 km em relação ao parque aquático. Nessa área, 
o empreendimento exerce influência como relevante opção de lazer para o consumidor. O total da população atingida é de aproximadamente 30 milhões, sendo que 90% residem 
num raio entre 50 e 160 km do Parque. 2. Base de elaboração e preparação das demonstrações financeiras: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Serra Azul Water Park S/A foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as normas internacionais do relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e conforme práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições da Lei das Sociedades por Ações, considerando alterações introdu-
zidas pelas Leis n°s 11.638/07 e 11.941/09 e os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados por resoluções 
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo demonstradas e declaradas, as quais correspondem àquelas utilizadas pela Serra Azul Water Park S/A na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia foi aprovada pela sua diretoria em 28 de março de 2024. 2.2 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto, 
quando aplicável, o contrário estiver disposto em nota explicativa. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício do julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas a seguir. As demonstrações financeiras 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 

Diretoria
Alain Jean Pierre Baldacci  

Diretor Presidente
Ricardo Daniel Leite  
Diretor de Operações

Reginaldo Avelino de Freitas  
Diretor Administrativo, Financeiro e de Relações com Investidores

Flávia Maria de Oliveira  
Diretora Comercial

Paulo Oseas Meirelles Creazzo  - Contador - CRC 1 SP 330.423/O-0

Demonstração dos resultados abrangentes 2023 2022
Lucro líquido do exercício 5.784 2.121
 Outros resultados abrangentes do exercício – –
Total do resultado abrangente 5.784 2.121

“As demonstrações financeiras completas com as notas explicativas e o parecer dos auditores independentes estão disponíveis na sede da Companhia”.

Aviso: As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 estão disponíveis  
no seguinte endereço eletrônico: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e em sua sede

LVE - LOCADORA DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA.
CNPJ 18.555.186/0001-00

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital  
social

Retenção  
de lucros

Lucros  
acumu- 

lados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 25.602 10.830 – 36.432
Prejuízo do exercício – – (2.524) (2.524)
Destinação:
 Juros sobre capital próprio – (1.166) – (1.166)
 Compensação de prejuízos
  com reserva de lucros – (2.524) 2.524 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 25.602 7.140 – 32.742
Prejuízo do exercício – – (7.920) (7.920)
Destinação:
 Compensação de prejuízos
  com reserva de lucros – (7.140) 7.140 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.602 – (780) 24.822

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Ativo 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 8 540

Aplicações financeiras 111 –

Contas a receber de clientes partes relacionadas 65.305 43.010

Tributos a recuperar 54 311

Outros créditos 15.898 19.912

Total do ativo circulante 81.376 63.773

Tributos a recuperar 6 6

Ativo fiscal diferido 8.833 2.542

Depósitos judiciais 412 412

Total do realizável a longo prazo 9.251 2.960

Imobilizado 368.845 278.677

Total do ativo não circulante 378.096 281.637

Total do ativo 459.472 345.410

Passivo 2023 2022
Fornecedores e empreiteiros 25.562 3.922
Obrigações trabalhistas e sociais 611 525
Obrigações fiscais 315 19
Imposto de renda e contribuição social 2.421 –
Outras contas a pagar 143.000 100.990
Total do passivo circulante 171.909 105.456
Contas correntes a pagar para partes relacionadas 23.560 27.824
Outras contas a pagar 239.181 179.388
Total do passivo não circulante 262.741 207.212
Total do passivo 434.650 312.668
Patrimônio líquido
Capital social 25.602 25.602
Reservas de lucros – 7.140
Prejuízos acumulados (780) –
Total do patrimônio líquido 24.822 32.742
Total do passivo e patrimônio líquido 459.472 345.410

Diretoria
Yaroslav Memrava Neto - Administrador Radamés Andrade Casseb - Administrador

Contador
Marcelo Bogas: CRC SP 253488/O-2

Demonstração do resultado - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Receita operacional líquida 191.334 88.403
Custos dos serviços prestados (171.088) (76.792)
Lucro bruto 20.246 11.611
Despesas administrativas e gerais (1.397) (1.231)
Outras receitas operacionais 7 (79)
Outras despesas operacionais (1) (388)
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 18.855 9.913
Receitas financeiras 495 914
Despesas financeiras (31.096) (15.265)
Resultado financeiro (30.601) (14.351)
Resultado antes dos tributos (11.746) (4.438)
Imposto de renda e contribuição social 3.826 1.914
Prejuízo do exercício (7.920) (2.524)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Prejuízo do exercício (7.920) (2.524)
Resultado abrangente total (7.920) (2.524)

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado antes dos tributos (11.746) (4.438)
Ajustes para:
 Depreciação 152.121 80.562
 Resultado na baixa de imobilizado – 388
 Rendimentos de aplicações financeiras (455) (913)

139.920 75.599
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (22.295) (35.879)
Tributos a recuperar 312 631
Outros créditos 4.014 (8.168)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 21.640 3.328
Obrigações trabalhistas e sociais 86 (486)
Obrigações fiscais 296 11
Outras contas a pagar (140.486) (73.352)
Imposto de renda e contribuição social pagos – (341)

2023 2022
Fluxo de caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades operacionais 3.487 (38.657)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras (96) 12.656
Juros recebidos 341 816
Aquisição de imobilizado – (606)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  atividades de investimento 245 12.866
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Contas correntes líquida partes relacionadas (4.264) 27.824
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos – (1.499)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente das
 atividades de financiamento (4.264) 26.325
(Redução) Aumento líquido em caixa e
  equivalentes de caixa (532) 534
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 540 6
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 540
(Redução) Aumento líquido em caixa e
  equivalentes de caixa (532) 534

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023. São Paulo, 08/04/2024 A Diretoria
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Ventura Holding S.A.
CNPJ 02.265.631/0001-68

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que as notas explicativas encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.  A Diretoria

Contador 
 Alexandre Alves dos Santos - CRC 1SP274394/O-6

Balanço Patrimonial
Ativo Controladora Consolidado
Ativo Circulante 2023 2022 2023 2022
 Caixa e equivalentes de caixa 1.139 1.452 3.084 3.117
 Contas a receber 291 545 291 545
 Adiantamento a fornecedores – – 1.174 1.238
 Impostos a recuperar 54 25 64 48
 Outras contas a receber 234 207 237 209
Total do Ativo Circulante 1.718 2.229 4.850 5.158
Ativo não Circulante
 Realizável a Longo Prazo
 Depósitos judiciais 10 10 10 10
 Contas a receber – – 22.981 22.981
 Empréstimos a funcionários 84 155 84 155
Total do Realizável a Longo Prazo 94 165 23.075 23.146
Demais Investimentos 16 16 16 16
Propriedades para Investimento – – 22.220 22.220
Investimentos em Coligadas e Controladas 66.579 66.552 12.116 12.287
Ganho Proveniente de Compra Vantajosa (34.541) (34.541) (34.541) (34.541)
Imobilizado 69.714 93.311 69.719 93.318
Intangível 2 2 6.133 6.133
Total do Ativo não Circulante 101.864 125.505 98.738 122.580
Total Ativo 103.582 127.733 103.587 127.737

Passivo Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2023 2022 2023 2022
 Obrigações fiscais 285 268 290 271
 Obrigações trabalhistas 320 286 320 286
 Férias a pagar 976 1.128 976 1.128
 Provisão para participação nos lucros 1.590 1.534 1.590 1.534
 Contas a pagar 1.197 623 1.197 624
 Partes relacionadas – 23.600 – 23.600
 Antecipação de clientes – 504 – 504
Total do Passivo Circulante 4.368 27.943 4.373 27.947
Passivo não Circulante
 Provisão para contingência 1.182 1.124 1.182 1.124
Total do Passivo não Circulante 1.182 1.124 1.182 1.124
Patrimônio Líquido
 Capital social 358.423 303.882 358.423 303.882
 Reserva de capital 15.489 15.489 15.489 15.489
 Prejuízos acumulados (283.748) (248.246) (283.748) (248.246)
Total do Patrimônio Líquido 90.164 71.125 90.164 71.125
 Adiantamento para futuro aumento de capital 7.868 27.541 7.868 27.541
Total do Patrimônio Líquido 98.032 98.666 98.032 98.666
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 103.582 127.733 103.587 127.737

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita Operacional Líquida 1.505 1.414 1.505 1.414
Despesas Administrativas
 Despesas administrativas (36.054) (36.348) (36.146) (36.445)
 Equivalência patrimonial 2 (42) (236) (257)
 Resultado na alienação de ativo imobilizado 1.964 27 1.964 27
 Desvalorização de imobilizado (3.761) – (3.761) –
 Outras despesas e receitas operacionais 644 (56) 865 154
Despesas Administrativas (37.205) (36.418) (37.314) (36.521)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes das Despesas
 e Receitas Financeiras (35.700) (35.004) (35.809) (35.106)
 Receitas financeiras 211 114 385 262
 Despesas financeiras (13) (14) (13) (14)
Resultado antes dos Tributos sobre o Lucro (35.502) (34.903) (35.437) (34.858)
 Imposto de renda e contribuição social corrente – – (65) (46)
Prejuízo do Exercício (35.502) (34.903) (35.502) (34.903)

Demonstração do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do Exercício (35.502) (34.903) (35.502) (34.903)
Outros Resultados Abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total (35.502) (34.903) (35.502) (34.903)

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Atividades Operacionais
 Prejuízo do exercício (35.502) (34.903) (35.502) (34.903)
 Ajustes por:
  Resultado na equivalência patrimonial (2) 42 236 257
  Avaliação impairment 3.761 – 3.761 –
  Depreciação e amortização 5.593 6.086 5.596 6.088
  Resultado na alienação de ativo imobilizado 16.534 227 16.534 227
  Provisão para participação nos lucros 1.590 1.534 1.590 1.534
  Provisão para contingência 58 56 58 56

(7.968) (26.958) (7.727) (26.741)
Variações Ativos e Passivos Operacionais
 Contas a receber 254 44 254 221
 Adiantamento a fornecedor – – 64 (178)
 Impostos a recuperar (29) (18) (16) 48
 Outras contas a receber (27) 13 (27) 13
 Empréstimos a funcionários 71 227 71 227
 Obrigações fiscais 17 39 19 40
 Obrigações trabalhistas 34 17 34 17
 Férias a pagar e encargos (152) 164 (152) 164
 Pagamento de participação nos lucros (1.534) (1.251) (1.534) (1.251)
 Outras contas a pagar 573 (176) 573 (176)
 Antecipação de clientes (504) 504 (504) 504
 Partes Relacionadas (23.600) – (23.600) –
Caixa Líquido Utilizado nas
 Atividades Operacionais (32.865) (27.395) (32.545) (27.112)
Atividades de Investimento
 Adiantamento para futuro aumento
  de capital nas investidas (25) (10) (65) –
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (2.291) (1.391) (2.291) (1.396)
 Aquisição de propriedade para investimento – – – (5)
Caixa Líquido Utilizado nas
 Atividades Investimento (2.316) (1.401) (2.356) (1.401)
Atividades de Financiamento
 Aumento de capital social 16.200 – 16.200 –
 Integralização de capital social – 659 – 659
 Adiantamento para futuro aumento de capital 18.668 27.541 18.668 27.541
Caixa Líquido Proveniente das
 Atividades de Financiamento 34.868 28.200 34.868 28.200
Diminuição de Caixa e Equivalentes de Caixa (313) (596) (33) (313)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 1.452 2.048 3.117 3.430
No fim do exercício 1.139 1.452 3.084 3.117
Diminuição de Caixa e Equivalentes de Caixa (313) (596) (33) (313)

Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Reserva de Lucros Total do 
Patrimônio 

Líquido

Adiantamento para 
Futuro Aumento 

de Capital
Capital 
Social

Capital a 
Integralizar

Reserva 
Legal

Reserva para 
Fundo Especial

Reserva para 
Retenção de Lucros

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2021 303.882 (659) 1.016 1.015 13.459 (213.343) 105.369 – 105.369
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – 27.541 27.541
Capital a Integralizar – 659 – – – – 659 – 659
Prejuízo do exercício – – – – – (34.903) (34.903) – (34.903)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 303.882 – 1.016 1.015 13.459 (248.246) 71.125 27.541 98.666
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – 18.668 18.668
Aumento de capital 54.541 – – – – – 54.541 (38.341) 16.200
Prejuízo do exercício – – – – – (35.502) (35.502) – (35.502)
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 358.423 – 1.016 1.015 13.459 (283.748) 90.164 7.868 98.032

A Diretoria 

Raix Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ nº 05.676.017/0001-87

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de Reais

Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações 
contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que as notas explicativas 
encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

Balanço Patrimonial
Ativo 2023 2022
Ativo Circulante 3.124 2.928
 Caixa e bancos 62 79
 Aplicações financeiras 1.876 1.584
 Valores a receber 3 3
 Impostos a recuperar 10 24
 Adiantamento a fornecedores 980 980
 Outros créditos 193 258
Ativo não Circulante
Realizável a Longo Prazo 45.201 45.202
 Outros créditos 22.981 22.981
 Imóveis a comercializar 22.220 22.221
 Investimentos 12.115 12.287
 Imobilizado 5 7
 Diferido – –
 Intangível – –
Total do Ativo 60.445 60.424

Passivo 2023 2022
Passivo Circulante 5 4
Fornecedores – –
Obrigações sociais – –
Obrigações tributarias 4 3
Provisão de férias e encargos – –
Royalties e licenças a pagar – –
Consultoria a pagar – –
Outras contas a pagar 1 1
Passivo não Circulante – –
Royalties e licenças a pagar – –
Parcelamento de impostos a pagar – –
Provisão para contingência – –
Patrimônio Líquido 60.440 60.420
Capital social 85.570 85.570
Ágio na emissão de ações – –
Prejuízos acumulados (25.130) (25.150)
Total do Passivo 60.445 60.424

Demonstração do Resultado
Receitas e Despesas Operacionais 2023 2022
Despesas gerais e administrativas (56) (51)
Despesas financeiras – –
Receitas financeiras 174 148
Despesas tributárias (31) (32)
Outras receitas operacionais 221 210

2023 2022
Outras despesas operacionais (236) (256)
Resultado Operacional
 antes dos Tributos 72 19
Provisão de I.R. e C.S. (52) (46)
Lucro Líquido do Exercício 20 (27)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
Social

Capital  
Social à  

Integralizar
Prejuízos  

Acumulados

Total do  
Patrimônio  

Líquido

Adiantamento  
para Futuro  

Aumento  
de Capital Total

Em 31 de Dezembro de 2022 85.643 (73) (25.150) 60.420 – 60.420
Aumento de capital – – – – – –
Capital social à integralizar – – – – – –
Adiantamento para futuro
 aumento de capital – – – – – –
Lucro do período de 2023 – – 20 20 – 20
Em 31 de Dezembro de 2023 85.643 (73) (25.130) 60.440 – 60.440

Demonstração do Fluxo de Caixa
2023 2022

Atividades Operacionais
Variações Ativos e Passivos Operacionais
Valores a receber – –
Impostos a recuperar (30) 26
Adiantamento a fornecedores – –
Outros créditos 332 350
Partes relacionadas (contas a receber) – –
Fornecedores 4 (45)
Obrigações sociais e tributárias (36) (33)
Provisão de férias e encargos – –
Royalties e licenças a pagar – –
Consultoria a pagar – –
Outras contas a pagar – –
Caixa Líquido Proveniente das (Utili-
 zado nas) Atividades Operacionais 270 298
Atividades de Investimento
Imóveis a comercializar 1 (6)

2023 2022
Aquisição de ativos imobilizados
 e intangíveis – (4)
Baixas de ativos imobilizados 2 –
Baixas de ativos diferidos – –
Caixa Líquido Utilizado nas
 Atividades de Investimento 3 (10)
Atividades de Financiamento
Integralização de capital social – –
Adiantamento para futuro
 aumento de capital – –

– –
Aumento (Redução) Líquido de
 Caixa e Equivalente de Caixa 273 288
Disponibilidades
No início do exercício 1.664 1.376
No fim do exercício 1.937 1.664
Aumento (Redução) Líquido de
 Caixa e Equivalente de Caixa 273 288A Diretoria                      Contador: Francisco de Assis Franchi - CRC 1SP117.850/O-8

Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/ME nº 61.206.397/0001-67 - NIRE 35.300.042.174

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada de modo exclusivamente digital, no dia 15 de 
abril de 2024, às 10h, por meio do sistema eletrônico indicado no item 4 abaixo, a qual será integralmente 
gravada e permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, nos termos da Instrução 
Normativa n° 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, e alterações posteriores 
(“IN DREI n° 81/2020”), a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, 
na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, na Rua Heloísa Pamplona, nº 842, Bairro Fundação, CEP 
09520-310, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os membros da Diretoria com prazo de mandato de 03 (três) anos, conforme previsto no artigo 13 do 
Estatuto Social; e (iv) eleger os membros do Conselho Fiscal. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a 
remuneração global dos administradores da Companhia; (ii) deliberar acerca da Proposta de Aumento de Capital; e 
(iii) caso seja aprovado o item (ii) da Ordem do Dia da AGE, aprovar a alteração do art. 5º e a consolidação do Estatuto 
Social. Instruções Gerais: 1. Os documentos a que se referem os incisos I a V do artigo 133 e o artigo 135, §3°, 
ambos da Lei 6.404/76 (“LSA”), foram disponibilizados e entregues aos acionistas em 14.03.2024. 
2. Os documentos a que se refere o artigo 135, §3° da LSA se encontram à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia. 3. Nos termos do artigo 126 da LSA e da IN DREI n° 81/2020, para participar da Assembleia o acionista 
deverá apresentar à Companhia documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação na Assembleia deverá cumprir os requisitos 
do artigo 126 da LSA. 4. Nos termos da IN DREI n° 81/2020, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente 
digital, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams. 5. Credenciamento: Os acionistas que desejarem participar 
da assembleia deverão solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, preferencialmente, até as 10h 
do dia 13.04.2024 e, obrigatoriamente, até 30 (trinta) minutos antes da abertura dos trabalhos da Assembleia, 
mediante envio de e-mail ao endereço moinhosc@moinhosantaclara.com.br, para o qual também serão encaminhados 
os documentos de identificação e representação, conforme mencionado no item 3 deste Edital de Convocação. O e-mail 
enviado com a solicitação e os respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento, sendo permitido 
somente um credenciamento por acionista. A Companhia alerta que os acionistas que não enviarem e-mail com a 
solicitação do link de acesso e anexando os documentos de participação necessários, no prazo máximo aqui estipulado, 
não estarão aptos à participação na Assembleia. Os acionistas que se credenciarem e participarem via Microsoft Teams 
serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e do livro de presença, os quais poderão ser 
firmados somente pelo Presidente e Secretário da mesa. Acesso: Após o envio do e-mail pelo acionista, com o seu 
documento anexado e/ou de seu procurador, a Companhia enviará um convite individual com o link de acesso e um 
manual com instruções detalhadas sobre o registro no sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual 
serão enviados aos endereços de e-mail que foram validados no credenciamento, sendo remetido apenas um convite 
individual para cada acionista credenciado. Participação e voto a Distância: Qualquer acionista poderá se manifestar 
de forma remota durante a Assembleia, bem como proferir os seus respectivos votos de forma remota. As manifestações 
de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, se aplicável, serão entregues pelos acionistas na 
respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação escrita poderá ser enviada, durante a 
assembleia, para o e-mail moinhosc@moinhosantaclara.com.br ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico, sendo 
que o envio de cada manifestação por qualquer das formas acima descritas será considerado como recebido pela mesa. 
O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI n° 81/2020, assegurará os requisitos lá determinados. Os acionistas, desde 
já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia para registro da 
possibilidade de manifestação e visualização do registro da presença e dos votos proferidos pelos acionistas, em 
qualquer esfera. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica 
para moinhosc@moinhosantaclara.com.br. Christian Mattar Saigh - Diretor Presidente. 

SUNO CONTROLE S.A.
CNPJ/ME nº 43.808.809/0001-57 - NIRE 35.300.578.341

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do artigo 124, § 1º, I, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
e do artigo 7º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da SUNO CONTROLE S.A. (“Companhia”), ficam 
convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
17 de abril de 2024, às 10:00 horas, presencialmente, na sede da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, 23º 
andar, Torre D, CEP 04543-011 (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre (i) a alteração do quadro 
de Diretores da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a respectiva 
(a) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e (b) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Os acionistas deverão comparecer à Assembleia com os seguintes 
documentos: (i) acionistas pessoas físicas: documento de identificação com foto; (ii) procuradores: 
documento de identificação com foto do procurador e procuração com poderes específicos e firma 
reconhecida em cartório.

São Paulo, 05 de abril de 2024
Tiago Guitían dos Reis

Diretor Geral da Companhia

V.Tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 02.041.460/0001-93 - NIRE 35.300.551.818 | CVM nº 027022 - Companhia Aberta Categoria B

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Acionistas da V.tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“Assembleia” e “AGO”) no dia 26 de abril de 2024, às 14:00 horas, sob a forma presencial, nos termos 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 9º, §1º do 
Estatuto Social da Companhia na sede social da Companhia, localizada na Rua Casa do Ator, nº 919, Vila Olímpia, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04546-003, para apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório Anual da Administração, as contas da 
administração, bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia e suas notas explicativas, acompanhadas dos 
auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Consignar a 
destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 para absorção dos prejuízos 
acumulados; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia e dos membros do Comitê de 
Neutralidade e do Comitê de Operações com Partes Relacionadas para o exercício social de 2024. I. Informações Gerais:  
Documentos à disposição dos Acionistas: Todos os documentos e informações relacionados às matérias constantes na 
Ordem do Dia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e no website da Companhia (http://ri.vtal.com/), bem 
como no website da CVM (https://sistemas.cvm.gov.br/), nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 
Adicionalmente, o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, foram publicados no 
jornal Diário Comercial no dia 29 de março de 2024. Participação dos Acionistas e demais informações: Poderão 
participar da AGO os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, observado o artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações que apresentaram os seguintes documentos: 
(i) pessoa física: documento de identidade com foto, caso o Acionista seja pessoa física; (ii) pessoa jurídica: último 
estatuto ou contrato social consolidado e a documentação societária outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); (iii) fundo de investimento: último regulamento consolidado do fundo de investimento, o estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). Além desses documentos, caso o acionista seja representado por procurador: instrumento de 
mandato e/ou documentos que comprovem poderes do representante legal do Acionista, outorgado nos termos do 
§3º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. 

São Paulo, 5 de abril de 2024
Amos Genish - Presidente do Conselho de Administração

DROGARIAS DPSP S.A.
CNPJ/ME: 14.553.607/0001-03 - NIRE: 35.300.414.748

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da DROGARIAS DPSP S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) exclusivamente digital, que se realizará no dia 29 de abril de 
2024, às 09hs, única e exclusivamente por meio do aplicativo Microsoft Teams, a fi m de deliberar sobre a seguin-
te Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, bem como do Parecer dos Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lu-
cro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os membros do Con-
selho de Administração da Companhia; e (iv) Fixar o montante global da remuneração anual da administração da 
Companhia. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Homologar o aumento de capital social da 
Companhia aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 
2023, mediante a emissão de 1.067.058 (um milhão, sessenta e sete mil e cinquenta e oito) novas ações ordiná-
rias de emissão da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refl etir tal delibe-
ração; (ii) Deliberar acerca da proposta de aumento de capital social da Companhia, mediante a capitalização de 
juros sobre o capital próprio declarados ao longo do exercício social de 2023 e não pagos, com a consequente al-
teração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, para refl etir tal deliberação, se aprovada; (iii) Deliberar acerca 
da consolidação do Estatuto Social da Companhia. Proposta da Administração: A Proposta da Administração 
sobre as matérias a serem deliberadas na Assembleia encontra-se disponível para consulta pelos Srs. Acionistas 
eletronicamente, mediante solicitação enviada para o jurídico da Companhia, através do e-mail contato.acionis-
tas@dpsp.com.br. Informações Gerais: Documentos Relacionados à Assembleia: As demonstrações fi nanceiras 
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no Diário Comercial e no Diário Ofi cial do 
Estado de São Paulo em 28 de março de 2024. Participação na Assembleia: Os Srs. Acionistas poderão optar par-
ticipar por procurador devidamente constituído. Para viabilizar a participação na Assembleia, o Acionista interes-
sado deverá enviar ao e-mail contato.acionistas@dpsp.com.br a cópia simples de toda a documentação mencio-
nada nos itens abaixo com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência da data designada para a realização 
da Assembleia. (i) O acionista que optar por participar da Assembleia pessoalmente deverá apresentar documen-
tação que comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a do-
cumentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica; e (ii) Para os casos 
em que o acionista opte por ser representado por procurador, além dos documentos indicados no item (i) acima, 
deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. Após o envio da documentação apropriada, os Srs. 
Acionistas receberão os dados e senha para acesso à Assembleia exclusivamente pelos Srs. Acionistas ou pelos 
procuradores que forem indicados no instrumento de mandato enviado à Companhia. São Paulo, 05 de abril de 
2024. DROGARIAS DPSP S.A., Conselho de Administração - Ronaldo José Neves de Carvalho – Presidente

Galgo Sistemas de Informações S.A.
CNPJ: 25.197.090/0001-83 - NIRE: 35300493206

Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária - Edital de Convocação
Conforme disposto no parágrafo 2º da Lei 6404/76, instituído pela Medida Provisória 931, de 30 de março de 2020, 
e em conformidade com o disposto na IN nº 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração, publicada em 
15 de junho de 2020, ficam convocados os acionistas da Galgo Sistemas de Informações S.A. (Galgo S.A.) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 25 de abril de 2024, às 15:30 horas, em formato 
digital, na rede mundial de computadores (Internet), no endereço eletrônico https://galgosistemas.webex.com/
meet/institucional, a fim de deliberarem sobre: Em AGO: (i) a realização da Assembleia Geral Ordinária em formato 
digital, conforme previsto na IN nº 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração. (ii) o “Relatório da 
Administração” e as “Demonstrações Financeiras” do exercício de 2023 da Galgo S.A., conforme requerido no inciso 
(i) do Parágrafo 1º do Artigo 10 do Estatuto Social da companhia. (iii) a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício de 2023, conforme requerido no Artigo 33 do Estatuto Social da companhia. (iv) a proposta de remuneração 
global anual dos administradores para o exercício de 2024, conforme requerido no inciso (iv) do Parágrafo 1º do 
Artigo 10 do Estatuto Social da companhia. (v) eleição dos membros do Conselho de Administração e suplentes da 
Companhia, com mandatos unificados de 2 (dois) anos. (vi) nomeação do Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia. Observamos que o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício de 2023 da 
Galgos S.A. encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da companhia, podendo ser disponibilizados por meio 
digital, mediante requerimento para o endereço eletrônico (e-mail) governanca@galgosistemas.com.br. Em AGE: (i) a 
realização da Assembleia Geral Extraordinária em formato digital, conforme previsto na IN nº 81 do Departamento 
de Registro Empresarial e Integração. (ii) o “Plano de Negócios - visão 2024” da Galgo S.A., conforme requerido no 
inciso (i) do Artigo 24 do Estatuto Social da companhia. Observamos que o Plano de Negócios - Visão 2024 da Galgo 
S.A. encontra-se à disposição das Acionistas na sede da companhia, podendo ser disponibilizado por meio digital, 
mediante requerimento para o endereço eletrônico (e-mail) governanca@galgosistemas.com.br. Os Acionistas deverão 
enviar as respectivas Procurações com a indicação de seu(s) representante(s) legal(is) para o endereço eletrônico 
(e-mail) governanca@galgosistemas.com.br, juntamente com uma cópia digital do documento de identificação do 
referido representante legal, até o dia 23 de abril de 2024. Informamos antecipadamente que a reunião da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária será gravada, a fim de registrar a efetiva participação, as manifestações e votos 
dos Acionistas durante sua realização. São Paulo, 25 de março de 2024. Roberto Paolino - Presidente do Conselho 
de Administração.

TERMO DE RENÚNCIA 
São Paulo, 21 de dezembro de 2023.

À ADIQ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 12º andar, Edifício Central Vila Olímpia, Bairro Vila Olímpia 
04547-130 – São Paulo/SP
Atenção a Marcos Grodetzky, Presidente do Conselho de Administração
Ref.: Renúncia ao cargo de membro do Conselho de Administração
Prezados Senhores:
O abaixo assinado, JOÃO CLÁUDIO PENTAGNA GUIMARÃES, brasileiro, natural de Belo 
Horizonte/MG, casado em regime de comunhão universal de bens, administrador, portador da 
carteira de identidade nº MG-166.166, expedida pela Polícia Civil/MG, CPF nº 222.731.746-91, 
residente em Belo Horizonte, MG, na Rua João Antônio Azeredo nº 454, apartamento 501, Bairro 
Belvedere, CEP 30320-610, vem formalizar sua RENÚNCIA ao cargo de membro do Conselho de 
Administração da ADIQ, eleito que fora pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada 
em 25 de abril de 2023, produzindo efeitos este ato, perante essa Companhia, a partir da data da 
entrega deste expediente e, em relação a terceiros, após o seu arquivamento no registro do comércio 
e publicação, providências estas que o ora renunciante pede sejam tomadas por essa Companhia, 
tudo em conformidade com o disposto no art. 151 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976.
Atenciosamente,
JOÃO CLÁUDIO PENTAGNA GUIMARÃES 
Recebido, data supra:
MARCOS GRODETZKY
JUCESP. Registro nº 120.070/24-8, em 14/03/2024. Protocolo: 0.376.033/241. Maria Cristina Frei – 
Secretária Geral.

Hercules S/A - Fábrica de Talheres
Companhia Aberta - CNPJ nº 92.749.225/0001-63 - NIRE 35.3.003.419.53

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Hercules S/A - Fábrica de Talheres (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29 de abril de 2024, às 12 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Rua do Paraíso, nº 148, 14º andar, conj. 141, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04103-000, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i. Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relatório da 
administração e parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023; ii. Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2023, conforme Proposta da Administração; iii. Fixar 
o número de membros para compor o Conselho de Administração; iv. Eleger os membros para compor o Conselho de 
Administração, nos termos do que dispõe o Estatuto Social da Companhia; e v. Fixar o montante da remuneração dos 
membros da Administração. Em conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 81/2022 e na Resolução CVM  
nº 70, o percentual mínimo da participação do capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo na 
eleição dos membros do Conselho de Administração é de 9% (nove por cento). Instruções Gerais: 1. Os documentos e 
informações relativos às matérias acima contendo os esclarecimentos exigidos pela Resolução CVM n° 81/2022 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos sítios eletrônicos www.hercules.ind.br, 
www.cvm.gov.br e www.b3.com.br. 2. Os acionistas ou seus representantes habilitados deverão observar para participação 
na Assembleia ora convocada, o disposto no parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei 6.404/76, cujo instrumento deverá ser 
depositado na sede social da Companhia com antecedência mínima de 3 (três) dias.

São Paulo, 06 de abril de 2024
Adolpho Vaz de Arruda Neto - Presidente do Conselho de Administração

Mundial S/A - Produtos de Consumo
Companhia Aberta - CNPJ/MF 88.610.191/0001-54 - NIRE 35.300.3.4.2011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Mundial S/A - Produtos de Consumo (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará no dia 29 de abril de 2024, às 10 horas na sede social da 
Companhia, localizada na Rua do Paraíso, nº 148, 14º andar, conj. 142, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04103-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Matéria Ordinária: i. Examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras, relatório da administração e parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2023; ii. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2023, 
conforme Proposta da Administração; iii. Fixar o número de membros para compor o Conselho de Administração, nos 
termos do que dispõe o Estatuto Social da Companhia; iv. Eleger os membros do Conselho de Administração; e v. Fixar 
o montante da remuneração dos Administradores. Em Matéria Extraordinária: (i) aprovar as operações de grupamento 
e de desdobramento simultâneos da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, nas proporções de 10:1 
e 1:40, respectivamente; (ii) aprovar a atualização do Artigo 5°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de 
ajustar o número de ações de emissão da Companhia, em decorrência do grupamento e desdobramento, uma vez 
aprovados; (iii) aprovar a atualização do Artigo 7°, caput, do Estatuto Social da Companhia, a fim de ajustar o limite 
para emissão de ações da Companhia independentemente de reforma estatutária, em decorrência do grupamento e 
desdobramento, uma vez aprovados; (iv) aprovar a inclusão do parágrafo único do Artigo 15, do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de  prever expressamente que o prazo de gestão dos Diretores, quando for o caso, se estenderá até 
a investidura dos novos Diretores eleitos, em conformidade com o artigo 150, § 4º da Lei 6.404/76; (v) Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Em conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 81/2022 e na 
Resolução CVM nº 70, o percentual mínimo da participação do capital votante necessário à requisição da adoção do 
voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Administração é de 8% (oito por cento). Instruções Gerais:  
1. Os documentos e informações relativos às matérias acima contendo os esclarecimentos exigidos pela Resolução CVM 
n° 81/2022, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como nos sítios eletrônicos  
www.mundial.com, www.cvm.gov.br e www.b3.com.br. 2. Os acionistas ou seus representantes habilitados deverão 
observar, para participação na Assembleia ora convocada, o disposto no parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei 6.404/76, 
cujo instrumento deverá ser depositado na sede social da Companhia com antecedência mínima de 3 (três) dias.

São Paulo, 06 de abril 2024
Adolpho Vaz de Arruda Neto - Presidente do Conselho de Administração

Track & Field CO S.A.
CNPJ/ME nº 59.418.806/0001-47

Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
- Parecer do Comitê de Auditoria - COAUD Track & Field CO S.A.

Os membros do Comitê de Auditoria - COAUD, nos termos de suas atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno, 
procederam a revisão e análise das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 da Track & Field CO S.A., acompanhadas do Relatório do Auditor Independente sobre as referidas 
Demonstrações Financeiras, sem qualificação, e considerando as informações prestadas pela Administração da 
Companhia e pelo sócio da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, recomendaram a sua aprovação pelo 
Conselho de Administração. São Paulo, 07 de março de 2024. Estela Maris Vieira de Souza - Coordenadora; Adriana 
Caetano - Membro; Gabriela Braumgart - Membro. JUCESP nº 125.285/24-3 em 22/03/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Track & Field CO S.A.
CNPJ/ME n° 59.418.806/0001-47

Ata da Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 06 de Março de 2024
I. Data, Hora e Local: 06 de março de 2024, às 09h00, telepresencialmente e presencialmente no escritório da Track 
& Field Co S.A. (“Companhia’’), na Rua Dr. Eduardo Souza Aranha, 387, Itaim Bibi, São Paulo-SP. II. Convocação: 
Dispensada a convocação prévia em face da presença da totalidade dos membros em exercício do Conselho Fiscal da 
Track & Field CO S.A. (“Companhia”). III. Presença: Presente a totalidade dos membros em exercício do Conselho 
Fiscal da Companhia. IV. Composição da Mesa: Sr. Márcio José Soares Lutterbach, Presidente; e a Sra. Ana Cláudia Felix 
do Nascimento, Secretária. V. Ordem do Dia: (i) Examinar e emitir parecer sobre o Relatório Anual da Administração e 
as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente, bem como sobre a proposta de destinação 
do resultado do exercício de 2023; (ii) Examinar e emitir parecer sobre a proposta da administração para o aumento do 
capital social da Companhia. VI. Deliberações: (i) No uso de suas atribuições legais e estatutárias, os membros do 
Conselho Fiscal examinaram a versão preliminar do Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das notas 
explicativas e do relatório do auditor independente, bem como a proposta de destinação do resultado do exercício de 
2023. Com base nas informações e esclarecimentos recebidos, os membros do Conselho Fiscal opinaram, por 
unanimidade, e sem ressalvas, que as Demonstrações Contábeis refletirão adequadamente a situação financeira e 
patrimonial da Companhia, bem como que os documentos referidos acima estão em condições de serem apreciados e 
votados pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Ordinária, (ii) Ademais, nos termos do artigo 163, inciso 
III, da Lei 6.404/76, avaliaram a Proposta da Administração a ser encaminhada à Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a se realizar em 26 de abril de 2024 de aumentar o capital social da Companhia, por meio da capitalização 
da reserva estatutária para Investimento e Capital de Giro, no valor de R$ 143.756.413,05 (cento e quarenta e três 
milhões, setecentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e treze reais e cinco centavos), sem a emissão de novas ações. 
Os membros do Conselho Fiscal opinaram, por unanimidade, e sem ressalvas, que a proposta de aumento de capital está 
em condições de ser apreciada e votada pelos acionistas da Companhia em Assembleia Geral Extraordinária. 
VII. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o presidente declarou a reunião encerrada e suspendeu os 
trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 06 de março de 2024. Mesa: Márcio José Soares Lutterbach - Presidente; Ana Cláudia Felix do 
Nascimento - Secretária. Conselheiros presentes: Conrado Valiante da Rocha, Fernando Custódio Zancopé, Márcio 
José Soares Lutterbach. JUCESP nº 126.849/24-9 em 22/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Track & Field CO S.A.
CNPJ/ME nº 59.418.806/0001-47

Ata de Reunião de Conselho de Administração Realizada em 07 de Março de 2024
Data, Hora e Local: 07 de março de 2024, às 9h00, na sede da Track & Field Co S.A. (“Companhia”), na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cipriano Barata, nº 456, 3º andar, CEP 04205-000. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia em face da presença de todos os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. Participaram da reunião como convidados representantes da Auditoria Independente, do Comitê Estatutário 
de Auditoria e do Conselho Fiscal. Mesa: Gabriela Baumgart - Presidente; Ana Cláudia Felix do Nascimento - Secretária. 
Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (A) a aprovação das demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório da administração e dos pareceres da Auditoria 
Independente, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal; (B) a aprovação da proposta de destinação do lucro líquido 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, a ser submetida à Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia (“AGOE”); e (C) a aprovação da proposta de aumentar o capital social da Companhia, 
acompanhada de parecer do Conselho Fiscal, a ser submetida à AGOE. Deliberações: Após discussão e análise das 
matérias constantes da ordem do dia, e de seus respectivos documentos, os membros do Conselho de Administração 
deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, o quanto segue: (A) aprovar as demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Relatório da 
Administração e dos pareceres da Auditoria Independente, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal, que, rubricados 
pela Secretária, permanecerão arquivadas na sede da Companhia; (B) propor e recomendar a seguinte destinação do 
lucro líquido de R$ 114.410.347,83 (cento e quatorze milhões, quatrocentos e dez mil, trezentos e quarenta e sete reais 
e oitenta e três centavos), a ser submetida à apreciação da AGOE: a. R$ 2.818.864,05 (dois milhões, oitocentos e 
dezoito mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinco centavos) a serem excluídos da base de cálculo do dividendo 
obrigatório como autoriza o artigo 195-A da Lei 6.404/76 destinados à reserva de incentivos fiscais. b. R$ 5.579.574,19 
(cinco milhões, quinhentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais e dezenove centavos), 
correspondentes a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 
excluído o valor destinado à reserva de incentivos fiscais indicada no item anterior, destinados à reserva legal; 
c. R$ 76.869.015,28 (setenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, quinze reais e vinte oito centavos), 
correspondentes a 72,5098% do lucro líquido ajustado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
destinados à reserva de investimentos e capital de giro; e d. R$ 7.210.519,15 (sete milhões, duzentos e dez mil, 
quinhentos e dezenove reais e quinze centavos), que somados aos juros sobre capital próprio já pagos no valor total 
de R$ 21.932.375,16 (vinte um milhões, novecentos e trinta e dois mil, trezentos e setenta e cinco reais e dezesseis 
centavos) totalizam R$ 29.142.894,31 (vinte nove milhões, cento e quarenta e dois mil, oitocentos e noventa e quatro 
reais e trinta e um centavos), correspondentes a 27,4902% do lucro líquido ajustado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, destinados ao pagamento de dividendos. (C) propor o aumento do capital social da 
Companhia, a ser submetido à AGOE, no valor de R$ 143.756.413,05 (cento e quarenta e três milhões, setecentos e 
cinquenta e seis mil, quatrocentos e treze reais e cinco centavos), por meio da capitalização da reserva estatutária para 
Investimento e Capital de Giro e sem a emissão de novas ações. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, a 
presidente declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura da presente 
ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 07 de março de 2024. Mesa: Gabriela Baumgart 
- Presidente; Ana Cláudia Felix do Nascimento - Secretária. Conselheiros: Alberto Dominguez Von Ihering Azevedo; 
Frederico Wagner; Gabriela Baumgart, José Vicente Marino e Ricardo Rosset. Mario Mello Freire Neto declarou-se ciente 
da ordem do dia e enviou seus votos por email. Certidão: Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em 
livro próprio. Gabriela Baumgart - Presidente; Ana Cláudia Felix do Nascimento - Secretária. JUCESP 
nº 127.406/24-4 em 25/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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SPAL Indústria Brasileira de Bebidas S.A.
CNPJ 61.186.888/0001-93

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas. De acordo com as disposições legais e estatutárias, a diretoria da Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A., vem apresentar a V.Sas. o balanço patrimonial encerrado em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio 
líquido, dos resultados abrangentes e dos fluxos de caixa para o período de 12 meses findos naquela data. As demonstrações para o ano findo de 2022 são apresentadas para efeito comparativo. Para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, ficamos à disposição dos Senhores 
Acionistas em nossa sede social à Avenida Engenheiro Alberto Zagottis, nº 352 - São Paulo - SP, na qual encontram-se arquivadas as demonstrações completas. As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras das companhias e suas controladoras em 31/12/2023: 
Spaipa Industria Brasileira de Bebidas Ltda. - 100% participação e CVI Refrigerantes Ltda. - 100% participação.

Diretoria
Eduardo Pereyra Mendez
Diretor de Operações Brasil

Avelino Silvio Nogueira Pereira
Diretor de Administração Finanças e Planejamento

Camila Lopes Amaral
Diretora Jurídica e de Assuntos Corporativos

Contador
Edmundo Santana
CRC 1SP335525/O-2

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo/Circulante 5.732.685 5.585.944 5.737.126 5.590.530
Caixa e equivalentes de caixa 2.205.730 1.683.808 2.212.240 1.690.211
Contas a receber de clientes 2.041.169 1.733.330 2.041.169 1.733.330
Estoques 1.019.347 1.047.665 1.019.347 1.047.665
Impostos a recuperar 169.326 195.934 169.351 195.936
Partes relacionadas ativo 91.454 90.894 89.359 89.075
Instrumentos financeiros derivativos ativo 63.933 679.479 63.933 679.479
Despesas antecipadas 74.562 103.333 74.563 103.333
Outros ativos 67.164 51.501 67.164 51.501
Não circulante 15.997.661 14.684.012 15.993.934 14.682.874
Imposto a recuperar 319.541 190.054 319.541 190.054
Instrumentos financeiros derivativos ativo – 19.653 – 19.653
Despesas antecipadas 7.970 6.275 7.970 6.274
Depósitos judiciais 178.440 196.018 178.733 196.338
Outros ativos 449.930 556.025 449.930 556.025
Investimento 339.890 320.577 335.060 318.309
Imobilizado 5.904.345 4.660.731 5.905.155 4.661.542
Ativos de direito de uso 296.679 229.511 296.679 229.511
Intangível 8.500.866 8.505.168 8.500.866 8.505.168

    
Total Ativo 21.730.346 20.269.955 21.731.060 20.273.405

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo/Circulante 4.886.823 5.058.081 4.886.875 5.058.511
Empréstimos e Financiamentos 7.656 13.048 7.656 13.048
Passivo de arrendamento 128.354 65.120 128.354 65.120
Instrumentos financeiros derivativos passivo 52.546 25.573 52.546 25.573
Fornecedores 1.904.207 1.570.456 1.904.207 1.570.456
Salários e encargos 419.055 351.701 419.055 351.700
Impostos e taxas a recolher 736.828 614.549 736.876 614.594
Partes relacionadas passivo 737.399 1.686.337 737.399 1.686.337
Outras obrigações 900.778 731.297 900.782 731.683
Não circulante 8.715.809 8.115.025 8.716.471 8.118.045
Empréstimos e Financiamentos 2.609 10.031 2.609 10.031
Passivo de arrendamento 186.340 178.016 186.340 178.016
Impostos e taxas a recolher 389 957 389 957
Instrumentos financeiros derivativos passivo 404.920 249.063 404.920 249.063
Partes relacionadas passivo 5.906.790 5.554.747 5.906.790 5.556.567
Provisão riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 762.087 870.151 762.956 871.835
Imposto de renda diferido 650.244 482.215 650.037 481.731
Outras obrigações 802.430 769.845 802.430 769.845
Patrimônio líquido 8.127.714 7.096.849 8.127.714 7.096.849
Capital social 2.676.190 2.676.190 2.676.190 2.676.190
Reserva incentivo fiscal 1.419.623 1.094.638 1.419.623 1.094.638
Reservas de lucros 3.807.777 3.120.662 3.807.777 3.120.662
Reservas legal 224.124 205.359 224.124 205.359
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 21.730.346 20.269.955 21.731.060 20.273.405

 Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas 19.497.177 16.884.043 19.497.177 16.884.043
Custo dos produtos e mercadorias vendidos(12.358.343) (10.905.838) (12.358.343) (10.905.838)
Lucro bruto 7.138.834 5.978.205 7.138.834 5.978.205
(Despesas)/receitas operacionais:
Com vendas (4.367.533) (3.894.423) (4.367.533) (3.894.423)
Gerais e administrativas (985.472) (772.635) (985.479) (772.811)
Resultado com equivalência patrimonial (3.720) 12.796 (4.462) 14.677
Outras receitas ( despesas) líquidas (77.693) (59.194) (77.422) (59.194)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 1.704.416 1.264.749 1.703.938 1.266.454

 Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado Financeiro
(Despesas)/Receitas Financeiras, Líquidas (318.556) (448.506) (317.566) (445.530)
Lucro antes do IR e CS 1.385.860 816.243 1.386.372 820.924
Corrente (186.966) (164.751) (187.198) (164.760)
Diferido (168.029) (48.774) (168.307) (53.448)
Lucro líquido do exercício 1.030.865 602.718 1.030.865 602.716

 Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.385.860 816.243 1.386.372 820.924
Ajustes para reconciliar o lucro líquido gerado – – – –
Resultado com equivalência patrimonial 3.720 (2.052) 4.462 (4.066)
Depreciação e amortização 538.737 488.379 538.737 488.379
Ganho (perda) inventário ativo 16.653 – 16.653 –
Amortização por direito de uso 125.441 108.784 125.441 108.784
Cancelamento contrato direito de uso (2.899) (25.238) (2.899) (12.069)
Variação Cambial não realizada 150.286 (495.910) 150.286 (495.910)
Provisão para perdas estoques 3.599 (17.073) 3.599 (17.073)
Constituição de provisões de contingência (88.257) (3.978) (89.074) (16.035)
Juros sobre arrendamentos (34.627) (21.583) (34.627) (21.583)
Encargos sobre empréstimos (16.980) (77.480) (16.980) (77.480)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.753 31.688 5.753 31.688

2.087.286 801.780 2.087.723 805.559
Aumento (diminuição): Contas a receber (313.593) (264.701) (313.593) (264.701)
Estoques 24.719 (102.083) 24.719 (102.083)
Depósitos judiciais 17.580 (36.331) 17.607 (29.555)
Partes relacionadas 560 (36.213) 284 (34.394)
Impostos a recuperar 102.879 10.469 102.902 10.478
Outros ativos 90.431 (1.640) 90.431 1.360
Despesas antecipadas 27.074 16.215 27.074 16.214
Fornecedores 346.693 207.139 346.693 207.139
Salários e encargos sociais 67.354 88.304 67.355 88.263
Impostos, taxas e contribuições 121.711 115.419 122.850 113.941
Partes relacionadas 185.765 (171.419) 183.944 (166.145)
Instrumentos financeiros derivativos 452.369 1.199.222 452.369 1.199.222
Cauções em garantia (20.974) (30.000) (20.974) (30.000)
Provisão para demandas judiciais (19.807) (28.406) (19.807) (28.406)
Outras contas a pagar 235.605 133.579 235.223 133.965
Imposto de renda e contribuição social pagos (111.043) (59.594) (110.084) (75.672)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 3.281.666 1.841.740 3.281.774 1.845.185
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Movimentação no investimento – – – –
Distribuição de Dividendos – (188.399) – (188.399)
Adições do imobilizado (1.777.294) (1.374.768) (1.777.294) (1.374.768)
Adições do intangível (23.849) (23.849) –
Aquisição de sociedades
 (líquida de caixa adquirido) (23.291) (510.184) (23.291) (558.626)
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimento 1.811.492 (2.073.351) 1.811.492 (2.121.793)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Liquidação de contrato derivativos – – – –
Pagamento de empréstimos - principal (4.749) (3.017) (4.749) (3.017)
Pagamento de empréstimos - juros (1.628) (2.382) (1.628) (2.382)
Pagamento de empréstimos com
 partes relacionadas- principal (253.900) (202.820) (253.900) (202.820)
Pagamento de empréstimos com
 partes relacionadas- Juros (535.196) (335.395) (535.196) (335.395)
Pagamento de passivo de arrendamento (152.780) (105.016) (152.780) (87.429)
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamento (948.253) (648.630) (948.253) (631.043)
Aumento (Redução) do caixa e
 equivalente de caixa 521.922 (880.241) 522.029 (907.651)
Efeito da variação cambial em caixas de moeda estrangeira
No início do exercício 1.683.808 2.564.049 1.690.211 2.597.862
Ao final do exercício 2.205.730 1.683.808 2.212.240 1.690.211
Aumento (diminuição) no caixa
 e equivalentes de caixa 521.922 (880.241) 522.029 (907.651)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Capital Social Reserva legal Reserva de incentivo Retenção de lucros Lucros/(prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.676.190 205.359 867.214 2.927.392 – 6.676.155
Lucro líquido do exercício – – – – 602.717 602.717
Constituição de reservas – – 227.424 375.293 (609.092) (6.375)
Dividendos Pagos – – – (188.399) – (188.399)
Efeitos da Incorporação RAP9 e CVI – – – 6.376 6.375 12.751
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.676.190 205.359 1.094.638 3.120.662 – 7.096.849
Lucro líquido do exercício – – – – 1.030.865 1.030.865
Constituição de reservas – 18.765 324.985 687.115 (1.030.865) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.676.190 224.124 1.419.623 3.807.777 – 8.127.714

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 1.030.865 602.718 1.030.865 602.716
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do Resultado abrangente do período 1.030.865 602.718 1.030.865 602.716

Companhia Paranaense de Construção S/A 
CNPJ/MF n° 76.519.974/0001-48 - NIRE 35.300.539.036

89ª Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Janeiro de 2024
Forma: Lavrada nos termos do §1° do art. 130, da Lei n° 6.404/1976 (“Lei das S/A”). Data, Hora e Local: Aos 30 dias 
do mês de janeiro de 2024, às 9:30h, na sede social, Rua Libero Badaró, n° 377, 23° andar, conj. 2306, Edifício 
Mercantil Finasa, Centro, São Paulo/SP, CEP 01.009-000. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, nos 
termos do artigo 124, § 4o, da Lei das S/A, em razão da presença da totalidade dos Acionistas representantes do capital 
social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Eleito entre os presentes, como 
Presidente da mesa, Ricardo Mello Malucelli, e, como Secretária da mesa, Veridiana Gequelin. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre (i) proposta de Cisão Parcial da Companhia (“Cisão Parcial”), com a incorporação do acervo 
cindido pela MLC Infra Construção S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 31.858.881/0001-00, com sede na Rua Visconde de Nácar, n° 1441, sala 4, 4o andar, Centro, em Curitiba, Paraná, 
CEP 80.410-201, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná (“JUCEPAR”) sob o 
NIRE 41300095264 (“Cindenda” ou “MLC”). nos termos do Protocolo e Justificação (“Protocolo e Justificação”);  
(ii) ratificação da nomeação da Alvarez & Bernardino Auditoria e Assessoria Contábil SS como empresa responsável 
pela avaliação da parcela cindida da Companhia (“Empresa de Avaliação”); (iii) aprovação do laudo de avaliação do 
acervo líquido a ser cindido, preparado pela Empresa de Avaliação (“Laudo de Avaliação”), e as demais providências 
conexas e correlatas à Cisão Parcial, com a versão da sua parcela cindida à MLC, nos termos do Protocolo e Justificação; 
(iv) aprovação da relação de substituição de capital social descrita no Protocolo e Justificação, com a redução do 
capital social da Companhia e o cancelamento de suas ações, bem como, consequentemente, nova redação ao caput do 
artigo 5o do Estatuto Social; (v) autorização da Diretoria da Companhia para tomar todas as medidas necessárias hábeis 
a formalizar a operação proposta à Companhia; e (vi) consolidação do Estatuto Social. Deliberações Unânimes: Após 
análise, leitura e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, por unanimidade dos presentes e sem quaisquer 
ressalvas: 1. Aprova-se o Protocolo e Justificação, cujo objeto trata da proposta da Cisão Parcial da Companhia e 
incorporação da parcela cindida pela Cindenda, nos termos dos arts. 224, 225 e 229 da Lei das S/A. O Protocolo e 
Justificação, devidamente autenticado pela Mesa, constitui o Anexo I da presente Ata; 2. Ratifica-se a nomeação da 
Empresa de Avaliação, Alvarez & Bernardino Auditoria e Assessoria Contábil SS, com sede na Rua Francisco Querino 
de Lima, n° 54, sala 1, Bairro São Braz, CEP 82.015-360, em Curitiba, Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 12.054.198/0001-75, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Paraná (CRCPR), sob o n° PR-006471/O, 
representada pelo seu sócio administrador, Sr. Maurício Alvarez da Silva, contador, portador do RG n° 6.472.456-8/PR, 
inscrito no CPF sob o n° 973.831.399-68 e no CRCPR sob o n° 45.894/O-3, detentor de registro no Cadastro Nacional 
de Peritos Contábeis, sob o número CNPC 7675, residente e domiciliado na Travessa Lago Salto Caxias, 71, Bairro 
Palmital, CEP 83.413-384, em Colombo, Paraná, como empresa responsável pela avaliação dos bens e acervo patrimonial 
integrantes da parcela cindida da Companhia, a valor contábil, a ser incorporado ao patrimônio da Cindenda, e 
elaboração do Laudo de Avaliação da Cisão Parcial; 3. Aprova-se o Laudo de Avaliação da parcela cindida da Copa 
preparado pela Empresa de Avaliação, que integra esta ata, como seu Anexo II, em todos os seus termos, o qual 
estimou em R$ 13.000,00 (treze mil reais) a parcela do patrimônio líquido contábil da Copa a ser cindido, com base no 
balanço especialmente levantado em 31/12/2023; 3.1. Fica consignado que a transferência do acervo líquido descrito 
no Protocolo e Justificação de Cisão Parcial passam à MLC nesta data, tomando-se por base os valores apresentados no 
Laudo de Avaliação, de modo que a Cindenda assume, desde já, toda posse, sub-rogando-se em todos os direitos e 
obrigações inerentes, podendo esta deles usar, gozar e livremente dispor; 4. Aprova-se a Cisão Parcial da Companhia 
com a versão da sua parcela cindida para a MLC, nos termos do Protocolo e Justificação, observada a relação de 
substituição nele descrita; 5. Aprovada a relação de substituição descrita no Protocolo e Justificação, de modo que, 
em razão da Cisão Parcial, o capital social da Companhia será reduzido em R$ 13.000,00 (treze mil reais), mediante o 
cancelamento e a extinção de 13.000 (treze mil) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada, passando o capital social de R$ 89.127.921,00 (oitenta e nove milhões, cento e vinte e sete mil, novecentos e 
vinte e um reais) para R$ 89.114.921,00 (oitenta e nove milhões, cento e quatorze mil, novecentos e vinte e um reais), 
dividido em 89.114.921 (oitenta e nove milhões, cento e quatorze mil, novecentas e vinte e uma) ações ordinárias 
nominativas. Por força dessa redução do capital social, o caput do artigo 5o do Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5o. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 89.114.921,00 
(oitenta e nove milhões, cento e quatorze mil, novecentos e vinte e um reais), dividido em 89.114.921 (oitenta e nove 
milhões, cento e quatorze mil, novecentas e vinte e uma) ações ordinárias nominativas, todas com valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma”. 6. Autoriza-se a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para 
formalizar a Cisão Parcial da Companhia, podendo praticar todos os atos cabíveis, inclusive assinar todos os documentos, 
declarações e formulários aplicáveis junto aos órgãos competentes; 7. Fica aprovada a consolidação do Estatuto Social, 
na forma do Anexo III. Encerramento: Foram suspensos os trabalhos até a lavratura da presente, que lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Assinaturas: PORTO DE CIMA PARTICIPAÇÕES S.A., representada por Juarez Jose 
Malucelli e Paola Malucelli de Arruda; RM3 PARTICIPAÇÕES S.A., representada por Ricardo Mello Malucelli e Marco Mello 
Malucelli; JRM PARTICIPAÇÕES S/A, representada por Rafael Malucelli e Camila Malucelli Brotto; Certidão: Certifico que 
a presente ata é cópia fiel da original, lavrada em Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Curitiba, 30 de 
janeiro de 2024. Mesa: Ricardo Mello Malucelli - Presidente; Veridiana Gequelin - Secretária; Porto de Cima 
Participações S.A. - Juarez José Malucelli, Paola Malucelli de Arruda; JRM Participações S/A - Rafael Malucelli, Camila 
Malucelli Brotto; RM3 Participações S/A - Ricardo Mello Malucelli, Marco Mello Malucelli. JUCESP nº 102.224/24-9 
em 12/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/5909-

49CC-ACAB-3F53 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 5909-49CC-ACAB-3F53

Hash do Documento 

5917DA39D66F1E31202BD443EB0DD8D542CB47EF8D4F2581096B144BB09759A2

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 05/04/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 05/04/2024 21:03 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03
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